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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

SENHORES LICITANTES:

 

OBSERVAR COM ATENÇÃO AS DESCRIÇÕES DETALHADAS DOS ITENS CONSTANTES NO ANEXO I DESTE EDITAL DE LICITAÇÃO, DE MODO A EVITAR
FALHAS NAS COTAÇÕES QUE, EVENTUALMENTE, POSSAM ACARRETAR EM DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS.

 

CONSIDERANDO A ADOÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO PELA SES/DF, SUGERIMOS QUE AS EMPRESAS EFETUEM O CADASTRO NO SISTEMA
ELETRÔNICO DE INFORMAÇÃO (SEI) NO www.portalsei.df.gov.br

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

UASG 926119 - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - GDF

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 254/2022 – SES/DF

CNPJ: 00.394.700/0001-08   INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07.329.505/001-89

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO POR ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO : MENOR PREÇO POR ITEM

ADJUDICAÇÃO: POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

ESTIMATIVA GERAL: CARÁTER SIGILOSO

PROCESSO Nº: 00060.00298885/2020-13

OBJETO: Solicitação de Registro de Preços (SRP) de material médico hospitalar  MARAVALHA DE PINUS​  e outros, conforme especificações e
quantitativos constantes no Anexo I do Edital.

 

ITEM CÓDIGO
SES

CÓDIGO
BR ESPECIFICAÇÃO UN QTD

1 27966 333519

MARAVALHA DE PINUS Especial para utilização em Biotério, forragem de caixa para ani-mais de laboratório.
Material/composição: Madeira obtida de Pinus, seca, macia, na cor marfim, em lasca com espessura de no máximo de
1mm. Tamanho/capacidade: Embalagem de 5kg. Características: Isenta  de  pó,  impurezas,  resinas,  inseticidas  e 
outros  contaminantes.  Que  não  tenha  sofrido prévio  tratamento  químico.  Não  oriunda  de  carpintaria  e  outros. 
Capacidade  de  ab-sorção  de água  {C.A.(%)  especificado>300}  Presença  de  fungos  manchadores  e/ou 
apodrecedores  de  no máximo 5%. Granulome-tria/dimensões de particulas valor específico (% em massa). Pe-neira de
28,6mm(17/8)-0,0. Peneira de 22,2mm (7/8)-0,1 a 0,6. Peneira de 15,9mm (5/8)-15 a 25. Peneira de  9,5mm(3/8)-15  a 
30.  Peneira  de  4,8mm  (3/16)-30  a  60.  Bandeja  -0  a  5.  Suas  con-dições deverão  estar  de  acordo  com  Port. 
Maara  301.19/04/96  e  Res.  Saa  10.19/04/02.  Forma  de apresentação: Apresentação: sacos tipo ráfia autoclavável.
Prazo de validade: 12 meses. Uni-dade de estoque: KG
Exclusividade ME/EPP

KG 500

2 33365 314527

RAÇÃO   NATURAL   PARA   CÃES   FILHOTES;   Aplicação/finalidade:   ALIMENTO   DESENVOLVIDO   E
INDICADO  PARA  CÃES  FILHOTES;  Material/composição:  Composição  Básica:  Carne  de  frango, arroz integral, fígado de
frango, farinha de vísceras de frango. Gordura de frango. Arroz quebrado, polpa de beterraba, levedura seca de
cervejaria, óleo de canola, óleo de linhaça, glúten de milho. Palatabilizante,  hexametafosfato  de  sódio,  cloreto  de 
sódio  (sal  comum),  ácido  cítrico,  taurina, essência  de  alecrim,  inulina,  sulfato  de  Glucosamina,  sulfato  de 
condroitina,  extrato  de  yucca, mannan-oligossacarídeos, L-carnitina, beta caroteno, proteinato de zinco, proteinato de
selênio, Psyllium   em   grão,   premix   vitamínico   mineral;   Características:   Níveis   de   Garantia:   Energia
Metabolizável 4.300 Kcal/Kg;Proteína bruta (min) 30%;Extrato etéreo (min) 18%;Umidade (max) 10%;Matéria   fibrosa  
(max)   3%;Matéria   Mineral   (max)   8%;Cálcio   (máx)   1,2%;Fosfato   (min) 0,8%;Ácido   Linoleico   (min)   1,8%;Ácido  
Linolenico   (min)   0,6%;Mannan-Oligossacarídeo   (min) 0,17%;Essência   de   Alecrim   (min)   0,09%;Acido   Cítrico  
(min)   0,002%;Beta   Caroteno   (min) 50mg/kg;Lcamitina      (min)      300mg/kg;Condriotina      (min)     
100mg/kg;Glucosamina      (min) 350mg/kg;Uso:  Administração  à  vontade  através  de  comedouros;Apresentação: 
extrusada  SEM ADIÇÃO DE CONSERVANTES. Forma de apresentação: Embalagem de 1 a 8 Kg; Prazo de validade: 1 ANO;
Unidade de estoque: KILOGRAMA
Exclusividade ME/EPP

KG 1000

3 33368 314542 RAÇÃO  NATURAL  PARA  GATOS  ADULTOS;  Aplicação/finalidade:  ALIMENTO  DESENVOLVIDO  E
INDICADO  PARA  GATOS  ADULTOS;  Material/composição:  Composição  Básica:  Carne  de  frango, fígado de frango,
arroz integral, farinha de vísceras de frango, gordura de frango, arroz quebrado, polpa de beterraba, levedura seca de
cervejaria, óleo de canola, óleo de linhaça, glúten de milho. Palatabilizante, hexametafosfato de sódio, Cloreto de
potássio, fosfato bicalcico, cloreto de sódio (sal comum), ácido fosfórico, Psyllium em grão, ácido cítrico, taurina, essência
de alecrim, inulina, extrato de yucca, mannanoligossacarideos, DL-metionina, L-carnitina, beta caroteno, proteinato de 
zinco,  proteinato  de  selênio,  premix  vitamínico  mineral;  Características:  Níveis  de  Garantia: Energia  Metabolizável 
4.200  Kcal/Kg;  Proteína  bruta  (min)  34%;  Extrato  etéreo  (min)  16%; Umidade  (max)  10%;  Matéria  fibrosa  (max) 
3%;  Matéria  Mineral  (max)  8%;  Cálcio  (máx)  1,3%; Fósforo  (min)  0,7%;Magnésio  (max)  0,1%;Ácido  Linoleico  (min) 
1,8%;Ácido  Linolenico  (min) 0,6%;Mannan-Oligossacarídeo   (min)   0,17%;taurina   (min)   0,12%;Essência   de   Alecrim  
(min) 0,09%;Acido  Cítrico  (min)  0,002%;Beta  Caroteno  (min)  50mg/kg;carnitina  (min)  50mg/kg;  Uso: Administração 

KG 1000

http://www.sei.df.gov.br/
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à  vontade  através  de  comedouros;Apresentação:  extrusada;SEM  ADIÇÃO  DE CONSERVANTES;  Forma  de 
apresentação:  Embalagem  de  1  a  8  Kg;  Prazo  de  validade:  1  ANO; Unidade de estoque: KILOGRAMA.
Exclusividade ME/EPP

4 28880 229546

Tampa em arame com tratamento de zincagem, nas medidas aprox de 49x34 cm, ou 7,5mm (para
13             156          ratos) , com comedouro embutido em ?V?, laterais triangulares fixas e uma divisoria basculante para
formar o comedouro, duas arruelas paralelas para encaixe do bico do bebedouro.
Exclusividade ME/EPP

UN 156

5 30807 233974

SACO TIPO PARA CEBOLA PARA CONTENÇÃO DE GATOS. Material/Composição: confeccionado em polipropileno.
Características: sem rótulo e a costura é reforçada. Aplicação/Finalidade: utilização na   contenção   de   gatos   em  
campanha   antirrábica.   Dimensões   Mínimas:   48   cm   x   74   cm (centimetros).  Capacidade  Mínima:  20  Kg 
(quilogramas).  Prazo  de  validade:  indeterminado. Unidade de Estoque: unidade - un.
Exclusividade ME/EPP

UN 900

6 3815 231788
PILHA,Tipo   Carga:   alcalina,   Tamanho:   pequeno   AAA,   Aplicação:   uso   geral,   Unidade   De Fornecimento: unidade,
Apresentação: cartela com 02 unidades
Exclusividade ME/EPP

UM 1.000

7 30786 5924

CORDA   DE   NYLON   (POLIAMIDA)   TRANÇADA   COM   10   MM   (MILÍMETROS)   DE   DIÂMETRO.
Material/Composição:     nylon     (poliamida)     trançado.     Diâmetro:     10     mm     (milímetros). Características:   com  
excelente   durabilidade,   boa   elasticidade,   elevada   absorção   de   água, excelente  resistência  à  abrasão.  Prazo  de 
Validade:  indeterminado.  Unidade  de  Fornecimento: metro - Mt. Unidade de Estoque: metro - Mt.
Exclusividade ME/EPP

MT 600

8 36425 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção;
50             600          ajuste em velcro. Tamanho/Capacidade: N.2 (16cm x 21cm). Regulável. Não Estéril. Utilizado para
impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente - DIVAL/SVS.
Exclusividade ME/EPP

UN 600

9 36426 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção; ajuste  em  velcro. 
Tamanho/Capacidade:  N.3  (19cm  x  24cm).  Regulável.  Não  Estéril.  Uso  para impedir a mordedura do animal durante
o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600

10 36427 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção;
50             600          ajuste  em  velcro.  Tamanho/Capacidade:  N.4  (24cm  x  30cm)  Regulável.  Não  Estéril.  Usado  para
impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600

11 36428 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção; ajuste  em  velcro. 
Tamanho/Capacidade:  N.5  (27cm  x  34cm).  Regulável.  Não  Estéril.  usado  para impedir a mordedura do animal
durante o manuseio do agente.
Exclusividade ME/EPP

UN 600

12 36429 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção; ajuste em velcro.
Tamanho/Capacidade: N1 (11cm x 15 cm). Regulável. Não Estéril. Item de uso específico pela Diretoria de vigilância
Ambiental. Padronizado pela CPIVS.
Exclusividade ME/EPP

UN 600

13 36430 45683
Focinheira para gatos. Composição: Tecido em nylon, fecho em velcro. Tamanho/Capacidade: Unidade. Características
adicionais: Regulável, macia e confortável. Utilizada para impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600

 
 

Havendo divergência entre a especificação constante no Termo de Referência e a especificação contida no Sistema Comprasnet (código BR),
prevalecerá a especificação do Termo de Referência. As unidades de fornecimento a serem fornecidas são as especificadas no detalhamento.

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ATÉ:  8h59min do dia 16/11/2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES:  às 09horas do dia 16/11/2022.

 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br

TELEFONE: Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Pregoeira no endereço mencionado ou pelo telefone (61) 2017-1131 /
99208-1725 / 99284-4567.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de
Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico.

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde – SES/DF, sediada no SRTVN 701, Conjunto C, Edifício PO 700, 2º Andar, Sala Central de
Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040, no uso de suas atribuições legais, torna público para o conhecimento dos interessados que fará realizar
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por item para aquisição do objeto especificado no Termo de Referência, Anexo
I deste Edital.

O presente certame será regido pela Lei n° 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal n° 10.024/2019, pela Lei Complementar nº 123/2006,
pelo Decreto Distrital nº 39.103 de 06 de junho de 2018, Decreto Distrital n.º 26.851/2006 alterado pelo Decreto nº 35.831/2014 e, Decreto nº
39.860, de 30 de maio de 2019, pela Lei n.º 8.666/1993 e alterações posteriores, Lei Distrital 6.112, de 02/02/2018, alterada pelas Leis nº 6.176/2018
e 6.308 de 13/06/2019 e regulamentada pelo Decreto 40.388 de 14/01/2020,  Portaria nº 170 de 11 de abril de 2018,    Lei distrital n° 5.575/2015,
Decreto distrital nº 36.520/2015, Decreto nº 38.934, de 15 de março de 2018, que dispôs sobre a aplicação da Instrução Normativa nº 5, de 26 de
maio de 2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, além das demais normas pertinentes, observadas
as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus anexos. 



04/09/2023, 15:21 SEI/GDF - 98911587 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=111318407&infra_sist… 3/40

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, que promova a comunicação pela INTERNET, mediante
condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado da Central de Compras, da Diretoria de Aquisições, da Subsecretaria de Administração Geral da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica:
www.comprasgovernamentais.gov.br, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à
autoridade superior e propor a homologação.

O Edital estará disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

 

1. DO OBJETO

1.1. Solicitação de Registro de Preços (SRP) de material médico hospitalar  MARAVALHA DE PINUS​  e outros, conforme especificações e
quantitativos constantes no Anexo I do Edital. 

1.2. Integram este Edital todos os seus Anexos.

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

2.1.1.  Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o
seguinte:

2.1.1.1. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

2.1.1.2. Realizar o procedimento licitatório;

2.1.1.3. Gerenciar a ata de registro de preços;

2.1.1.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

2.1.1.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

2.1.1.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

2.1.1.7. Autorizar a solicitação de adesão às atas de registro de preços sob sua gestão.

2.2. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

2.2.1. Homologada a licitação, serão registrados, na ata de registro de preços, os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado
durante a fase competitiva.

2.2.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.

2.2.3. O respectivo registro dos licitantes tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado da ata e, se houver mais de um licitante na referida situação, serão classificados segundo a ordem da última proposta
apresentada durante a fase competitiva.

2.2.4. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DODF, conforme o
inciso III, do §3º, do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.2.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.3. DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

2.3.1. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidas pela Administração, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado.

2.3.1.1. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições
estabelecidos, convocar os fornecedores registrados no cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.3.2. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas.

2.3.3. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de
publicidade.

2.3.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão ou entidade interessada  por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.3.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

2.4. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea "d", II, do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.4.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
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2.4.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

2.4.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

2.4.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

2.4.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

2.4.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

2.4.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

2.4.4.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

2.4.4.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

2.4.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

2.4.4.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de
2002.

2.4.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do art. 20, parágrafo único, do Decreto nº 39.103,
de 2018, será formalizado pelo órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

2.4.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

2.4.6.1. Por razão de interesse público; ou

2.4.6.2. A pedido do fornecedor.

2.5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

2.5.1.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo
de cada item ou lote registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem.

2.5.2. As aquisições ou contratações adicionais em razão das adesões da ata de registro de preço não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta licitação que comprovem sua
qualificação, na forma indicada neste Edital:

3.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto
nº 4.485, de 2002; art. 4º do Decreto Distrital nº 23.546, de 2003 e art. 19, I do Decreto nº 10.024, de 2019.

3.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação, contratação ou execução de obra ou serviço ou do fornecimento de
bens a eles necessários, agente público de órgão ou entidade da Administração  Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito federal
contratante ou responsável  pela licitação (Decreto nº 39.860/2019).

3.3.1. A vedação do item 3.3 se aplica às seguintes condições:

3.3.1.1. Proprietário, Controlador, Administrador, Gerente ou Diretor de Pessoa Jurídica, independente das denominações adotadas
e do nível quantitativo ou qualitativo de participação do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

3.3.1.2. Executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos últimos cinco anos  como sócios, administradores ou não,
ou responsáveis pelas entidades contratadas (Decreto nº 39.860/2019);

3.3.1.3. Agente Público licenciado ou afastado por qualquer motivo e a qualquer título (Decreto nº 39.860/2019);

3.3.1.4. Empresas que se encontrem sob falência e/ou  recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução,
liquidação, estrangeiras que não funcionem no país;

3.3.1.5. Empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal,
Estadual, Municipal e Distrital;

3.3.1.6. Empresas ou empresários punidos com suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com a Administração Distrito
Federal, conforme Parecer nº 373/2018;

3.3.1.7. Empresa ou empresário impedido de licitar e contratar com o Distrito Federal conforme disposto no art.  7º da  Lei  nº
10.520/2002 e Parecer nº 160/2019 da PGDF;

3.3.1.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, sócios ou
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demostrado que não
agem representando interesse econômico em comum (Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF);

3.3.1.9. Empresas reunidas em CONSÓRCIO, pois a aquisição não envolve questões de alta complexidade e de relevante vulto, em
que empresas, isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de habilitação. Esta medida busca ampliar a competitividade e
a obtenção da proposta mais vantajosa, em atendimento ao art. 3º, § 1º, inciso I da Lei nº 8.666/93;

3.3.1.10.  Pessoas físicas, servidor, dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.3.1.11. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro ou
parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):
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3.3.1.11.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a)
Decreto nº 37.843/2016); ou

3.3.1.11.2. agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao
chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016).

3.3.1.12. A vedação de que trata o item 3.3.1.11. aplica-se aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive
de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.3.1.13. A vedação estende-se às uniões homoafetivas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

3.3.1.14. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou
executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.3.2. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de licitação.(Parecer nº 314/2016 e
82/2016 PRCON/PGDF).

3.3.3. Não poderão participar para os mesmo(s) item(ns) do certame, pessoas jurídicas que tenham sócios em comum ou que sejam
controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras.

3.3.4. Admite-se participação de sociedades cooperativas, nos termos da Lei nº 5.872/2017 do Distrito Federal.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sicaf, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica.

4.1.1. O cadastro no Sicaf deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por
meio de certificado digital.

4.1.2. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, de
responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do Sistema ou a Secretaria de Estado de Saúde, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiro.

4.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de
acesso.

4.1.4. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

4.1.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

4.1.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular ou público de procuração, com firma reconhecida em
cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio,
proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento
específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.1.7. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante.

 

5. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

5.1.  As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no
sistema, QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para
a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, Pela Lei 4.611/2011, e pelo Decreto
Distrital 35.592/2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas
situações relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar

5.2.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação desta licitação, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

5.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.2.2.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.2.1. implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.3. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte.

5.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam de até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada.

5.4. Para efeito do disposto no 5.3, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
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5.4.1.   A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do certame;

5.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão convocadas as
próximas colocadas que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

5.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos 5.4.1 e 5.4.2, será realizado sorteio, aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 5.4, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame.

5.5.1. O disposto no 5.4, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

5.5.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

5.6.  Para o cumprimento do disposto nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011, a administração
pública:

5.6.1. Deverá destinar exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos casos em que o valor
estimado do(s) item(ns) seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), quando justificadamente estabelecida pela área técnica demandante, de
forma que os itens, objeto deste Edital, destinados  exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte são os
seguintes: 01,02,03,04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12 e 13.

 

6. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

6.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao edital deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br.

6.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela unidade requisitante, decidir sobre a petição, por meio do sitio eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, no campo correspondente a este edital, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento
do pedido;

6.1.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, concomitantemente com os documentos exigidos no item "DA HABILITAÇÃO" do edital.

7.1.1. O prazo para envio da documentação supracitada encerrar-se-á automaticamente na data e horário estabelecidos para abertura da
sessão pública indicados no preâmbulo deste Edital.

7.1.2. Os licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa, contendo a descrição detalhada do objeto, indicando, no que for
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia e número do registro na ANVISA.

7.1.3. A proposta deverá, ainda, conter o valor unitário e total, com até quatro casas decimais, em moeda nacional, para cada item a que
concorrer.

7.1.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.1.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf, assegurado aos demais licitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes
e verdadeiras sua proposta e lances. 

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema, Pregoeiro ou de sua desconexão.

7.4. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que tem pleno
conhecimento das exigências previstas no Edital e declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

7.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 7.4 sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 10.024/2019.

7.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema. Aberta a sessão, em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas alterações
destinadas a sanar evidentes erros formais.

7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação
do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já
apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de 2 (duas) horas, contados
da solicitação do pregoeiro no sistema, sob pena de desclassificação ou inabilitação a falta de atendimento da convocação.

7.7.1. Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado, na forma descrita no item 7.7, poderá ser prorrogado pelo
Pregoeiro, desde que verificados motivos razoáveis para o atendimento da solicitação, por mais 2 (duas) horas, caso a solicitação para
prorrogação se dê dentro das primeiras 2 (duas) horas.

7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas do Distrito Federal,
quando participarem de licitações públicas.

7.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas poderá ensejar a fiscalização dos órgão de controle e, após o devido processo
legal,  caso seja verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço da contratação, gerar a condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário.
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

8.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, e, transcorrido o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

8.6. Após o encerramento da recepção de lances, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8.6.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, os autores dos melhores lances, na ordem de
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que
os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.9. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá
admitir o reinício da etapa fechada, mediante justificativa.

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

8.10. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Após o encerramento da etapa de lances e negociação, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar, no prazo máximo de 2
(duas) horas  contados a partir da solicitação do pregoeiro  via sistema, a proposta de preços, juntamente com a documentação prevista para sua
aceitação.

9.1.1. Finalizadas as negociações, o Pregoeiro(a) desclassificará as propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, ou que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.

9.1.1.1. Entenda-se por preços excessivos, quando apresentarem valores superiores aos preços global e/ou unitário estimados pela
Administração.

9.1.1.2. Entenda-se por preços inexequíveis, os que forem inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, hipótese
em que o licitante será convocado para demonstrar a exequibilidade do preço ofertado. Omisso o licitante ou não demonstrada a
viabilidade do preço, a proposta será desclassificada em decisão fundamentada.

9.1.2. Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado no item 9.1 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por até 2
(duas) horas, desde que apresentados motivos razoáveis para o atendimento da solicitação e que a solicitação para prorrogação tenha sido
realizada dentro do período previamente estabelecido.

9.2. A proposta deverá conter, entre outras exigências, o nome da proponente, endereço e números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do
Distrito Federal.

9.3. Os Critérios de Aceitação da Proposta são os seguintes:

9.3.1. As propostas deverão ter validade NÃO INFERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS, contados da data de sua entrega (parecer nº 16/2015 –
PRCON/PGDF e Art 6º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002) e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o § 1º do
Artigo 45 da Lei 8.666/93, observados os requisitos de segurança tanto para os usuários quanto para os profissionais de saúde da Secretaria de
Saúde;

9.3.2. Os produtos da proposta deverão ter "compatibilidade de especificação técnica e de desempenho", conforme estabelecida no art.
15, inc. I, da Lei nº 8.666/93;

9.3.3. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento com respectivas
marcas, modelos e preços dos produtos ofertados;

9.3.4. Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no anexo I do edital;

9.3.5. É indispensável o parecer técnico para os produtos do anexo I do edital;

9.3.6. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com especificações em conformidade com o solicitado,
contendo indicação clara e detalhada do produto, contendo descrição clara, bem como a validade para cada produto ofertado;
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9.3.7. A proposta deverá conter:

I - Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no Distrito Federal;

II - Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, embalagens, encargos sociais,
frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação (Havendo divergência entre os
preços unitários e total prevalecerá o primeiro, e se a divergência for entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por
extenso);

9.3.8. Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e autenticar todos os documentos que apresentar à SES/DF, por ocasião
de alguma resposta ou comprovação por tradutor público juramentado e consularizado;

9.3.9. A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive notificações financeiras.

9.4. Caso o prazo de que trata o item 9.3.1 não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para
efeito de julgamento.

9.5. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores totais nem unitários superiores aos preços estimados pela
SES/DF, tal como determina a melhor prática e a jurisprudência dos tribunais de contas.

9.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como
inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os materiais e serviços serem fornecidos sem ônus
adicional.

9.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

9.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, pelo licitante, das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos cadastros nos Portais Oficiais do Governo.

10.1.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

10.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstrativo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com
validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

10.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencida.

10.1.4. Considerando o art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da
União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe algum registro impeditivo ao direito de participar de licitações ou celebrar
contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

10.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

10.2.1. Qualificação técnica 

I - Apresentar atestado de capacidade técnica emitido por uma empresa jurídica de direito público ou privado, comprovando que
executou ou executa de forma satisfatória o objeto deste Termo de Referência ou produto compativel/similar.

10.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida por meio do
sitio eletrônico da Secretaria de Economia do Distrito Federal - https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao;

II - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, conforme determina a Lei 12.440/2011.

10.2.3. Qualificação econômico-financeira

I - Certidão Negativa de falência e/ou recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da
sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso
de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores;

II - Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei,
devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

a) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente
autenticado pela Junta Comercial;

b) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência
Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

         ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
 

ATIVO CIRCULANTE
LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE
 

ATIVO TOTAL
SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao
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c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar
capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) sobre o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende
concorrer. 

10.2.4. Habilitação jurídica:

I - A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

a) Cédula de identidade;

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução autenticada do Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e
composição societária da empresa, conforme a natureza da atividade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da
licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 9º e §§ da Lei 8.666/93, inclusive para aferição de cumprimento
da vedação de nepotismo, quando for o caso.

10.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impeditivo da habilitação, contendo o compromisso de comunicar
eventual superveniência de fato dessa natureza;

II - Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos
noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93);

III - Declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, de acordo com o art. 11 do Decreto nº 6.204/07,
se for o caso;

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme estabelecida na Instrução Normativa nº 2/2009, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do MP, publicada no DOU de 17/09/2009;

V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei 8.213/1991.

VI - Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

10.3. A documentação exigida para para atender ao disposto nos subitens 10.2.2, II, 10.2.3, e 10.2.4, excepcionalizada a alínea "c", poderá ser
substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

10.4. A empresa participante deverá apresentar, na etapa de habilitação e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração de Ciência e Termo
de Responsabilidade, constante no Anexo IV do Edital.

10.5. A empresa participante deverá apresentar, na etapa de habilitação  e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração para fins do
Decreto nº 39.860/2019, constante no Anexo V do Edital (Portaria CGDF nº 356/2019).

10.6. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das micro e
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização, nos termos da legislação
pertinente.

10.6.1. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81
da Lei 8.666/93 e neste Edital e Anexos, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para
prosseguimento do certame em seus termos ulteriores ou revogar a licitação se decisão oportuna e conveniente, além de incidir a prescrição
contida no art. 7º da Lei 10.520/202.

10.7. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

10.7.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de prestação de
serviços da empresa (mesmo CNPJ).

10.8. Os órgãos e as entidades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal devem adotar, nas licitações ou nas
contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental, como prevê a Lei Distrital nº 4.770/2012.

10.9. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

10.10. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

10.11. O pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos originais ou autenticados, que deverão ser encaminhados no prazo máximo de 3
(três) dias úteis para o endereço: SRTVN 701, Conjunto C, Edifício PO 700, 2º Andar, Sala Central de Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040 – CENTRAL
DE COMPRAS (CCOMP). 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro concederá o prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

11.1.1. A intenção de recurso deverá indicar contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos.
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11.1.2. Havendo manifestação, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará o mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2. O interessado deverá, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, apresentar as razões do recurso, pelo sistema
eletrônico.

11.3. Manifestada a intenção de interpor recurso, ficarão os demais licitantes intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões em
igual prazo, contado do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

11.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no momento da sessão do pregão,
implicará na decadência desse direito, podendo o pregoeiro adjudicar os objetos à(s) vencedora(s).

11.6. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões e, ao Secretário de Estado de Saúde, a
decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro.

11.6.1. O pregoeiro também deverá decidir os recursos impetrados, encaminhando-os à autoridade competente apenas quando mantiver
sua decisão.

11.7. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Secretário de Estado de Saúde adjudicará o
objeto e homologará o procedimento licitatório.

11.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente.

11.9. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e solicitação encaminhada ao endereço
eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br.

 

12. REQUISITOS QUANDO DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO/ATA

12.1. O licitante vencedor deverá apresentar a documentação abaixo apenas na celebração do contrato/ata (Decisão nº 2.731/2015 TCDF),
nos seguintes termos:

12.1.1. Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme previsto em suas Normas Técnicas vigentes, de
acordo com o Art. 6º do Decreto nº 6.296/2007.

12.1.2. Registro no Conselho Federal de Medicina Veterinária, conforme exige o inciso III, art. 1º da Resolução 1.177/2017 -CFMV.

12.1.3. Apresentação de atestados  fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado para comprovação de aptidão para o
fornecimento dos bens em quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitação.

12.2. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que tenham relação de parentesco
com: (Decreto nº 39.978, de 25/07/2019 e Parecer nº 711/2019 - PGCONS/PGDF)

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou pela contratação; ou

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade.

12.3. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho ou da assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

 

13. DA NOTA DE EMPENHO

13.1. Nos termos do § 4º, do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Contrato será substituído pela Nota de Empenho.

13.1.1. A interessada deverá acompanhar a publicação do extrato da Nota de Empenho no DODF, sendo a data de publicação o termo
inicial de contagem dos prazos de entrega;

13.2. O presente Edital fará parte integrante da Ata de Registro de Preços, bem como seus anexos e a proposta apresentada pela licitante
vencedora.

13.3. É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o que consta do § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666/1993.(Decreto 39.103 de 06/06/2018).

13.4. As demais situações relacionadas à Nota de Empenho devem ser observadas no texto da Portaria nº 170 de 11 de abril de 2018.

 

14. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO

14.1. DA ENTREGA

14.1.1. Os produtos deverão ser entregues, após agendamento, em até 30 dias corridos, a contar do dia seguinte da publicação do extrato
da Nota de Empenho no Diário Oficial do Distrito Federal, em dia de expediente do órgão solicitante, em seu horário de funcionamento;

14.1.2. As condições de recebimento dos produtos são as seguintes:

14.1.3. Será recebido o material:

I - provisoriamente, após a apresentação do bem pelo contratado, para efeito de posterior verificação da conformidade do material
com a especificação, mediante conferência administrativa;

II - definitivamente, após o recebimento provisório, conforme verificação da qualidade, quantidade do material, e outras condições
previstas no edital e no termo de referência, e consequente aceitação.

14.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela por parte da contratada.

14.1.5. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

14.1.6. Apresentar o produto com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os
dados (rótulo) devem estar em português;
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14.1.7. Apresentar os produtos em suas unidades de acondicionamento (embalagem individual), o número do lote, a data de validade,
tipo de esterilização (se for o caso), o nome comercial de forma legível em atendimento ao Código de Defesa do Consumidor, artigo 31 que
diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa
sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre
os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”;

14.1.8. Os produtos deverão apresentar em suas embalagens secundárias a expressão “PROIBIDA A VENDA NO
COMÉRCIO”.  No  caso  de  embalagens  estéreis, não serão aceitos carimbos alcoólicos, tendo em vista a não violação do processo de
esterilização. Preconiza-se a utilização de etiquetas invioláveis;

14.1.9. O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade e, quando for o
caso, esterilidade dos mesmos;

14.1.10. Deverão ser observadas pela empresa fornecedora as condições de guarda e armazenamento dos produtos a fim de não haver a
deterioração do material, conforme art.15, § 7º, inc. III, da Lei nº 8.666/93;

14.1.11. Data limite do prazo de validade a ser aceito pelo destinatário quando da realização da entrega: entre a data de fabricação e a data
da entrega nos locais indicados, não deverá ter transcorrido mais de 25% (vinte e cinco por cento) do prazo de validade.

14.1.12. Apresentar, no ato da entrega de cada parcela, impresso na nota fiscal, os números dos lotes, a quantidade do material contida em
cada lote e a data de validade desses lotes.

14.1.13. Caso o quantitativo entregue seja superior ao quantitativo definido na Nota de Empenho (muitas vezes necessário para se evitar o
fracionamento da embalagem primária e/ou secundária), o fornecedor deverá encaminhar uma carta contendo justificativa do excedente e Nota
Fiscal de Simples Remessa, para que possa ser legalizado tal recebimento;

14.1.14. O prazo para entrega, estabelecido no subitem 14.1.1, poderá ser prorrogado em casos excepcionais, devidamente justificados.

14.1.15. Os pedidos de prorrogação de que tratam este subitem serão instruídos e analisados, no que couber,  pela  GSIE/DFACC e
a concessão das alterações, quando for o caso, será autorizada pela a SUAG/SES (Artigos 100, 101 e 102 da Portaria nº 170/2018, SES/DF).

14.1.16. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela
Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital.

14.1.17. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue no seguinte local, conforme especificação constante na Nota de Empenho:

SAIN lote 4, estrada do contorno do bosque, DIVAL ( zoonoses ) CEP: 70.071-125, Noroeste, Brasília-DF.  Horário de Funcionamento:
Segunda a sexta-feira de 08h às 16h.

OBS: Os produtos do Termo de Referência não poderão ser encaminhados via correio

14.1.18. O prazo para entrega, estabelecido no subitem 14.1.1, poderá ser prorrogado em casos excepcionais, devidamente justificados.

14.1.18.1. Os pedidos de prorrogação de que tratam este subitem serão instruídos e analisados, no que couber,  pela  GSIE/DFACC e
a concessão das alterações, quando for o caso, será autorizada pela a SUAG/SES (Artigos 100, 101 e 102 da Portaria nº 170/2018, SES/DF).

14.1.19. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela
Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital.

14.2. DO RECEBIMENTO

14.2.1. Será recebido o material:

14.2.1.1. provisoriamente, após a apresentação do bem pelo contratado, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação, mediante conferência administrativa;

14.2.1.2. definitivamente, após o recebimento provisório, conforme verificação da qualidade, quantidade do material, e outras
condições previstas no edital e no termo de referência, e consequente aceitação.

14.2.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela por parte da contratada.

14.2.3. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

 

15. DO PAGAMENTO

15.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

15.1.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias, Seguridade Social e às de Terceiros, expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no Decreto nº
8.302/2014;

15.1.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

15.1.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

15.1.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, conforme determina a Lei nº 12.440, de 07 de
julho de 2011.

15.1.5. Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União (DAU);

15.1.6. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

15.1.7. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Certidão Conjunta expedida pela Secretaria
da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados
(PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751/2014

15.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de
cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

15.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde
o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

15.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
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15.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

15.5.1. Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.6. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
será executada após regular processo administrativo, oferecido a contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86, da Lei 8.666/93.

15.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

15.7.1. Excluem-se das disposições do artigo 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

15.7.2. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

15.7.3. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos.

15.7.4. Antes de cada pagamento, deverá ser exigida da contratada a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa), nos termos da alteração ocorrida no art 27 da Lei 8.666/93, em decorrência da Lei nº 12.440 de 2011.

 

16. DAS PENALIDADES

16.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

16.1.1. As sanções descritas no item 16.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

16.2. Das Espécies.

16.2.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas
às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado
pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831/2014:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por
prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada   dentro do prazo de validade de sua proposta,   não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a
licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital
e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

16.2.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

16.2.3. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o
seguinte: (Decreto 39103 de 06/06/2018)

I - Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

II - Realizar o procedimento licitatório;

III - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

IV - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.3. Da Advertência

16.3.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

16.4. Da Multa 

16.4.1.   A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso
injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde
o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
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contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da
aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato,
exceto prazo de entrega.

16.4.2.  A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada
após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

16.4.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente..

16.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de
entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

16.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

16.4.6.  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante
o previsto do subitem 16.2.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

16.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver
justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem
16.4.1.

16.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 16.4.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

16.5. Da Suspensão

16.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com a Administração,
e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de
Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, a licitante e/ou
contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos,
por internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

16.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

16.5.3.  A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

16.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no
âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.Da Declaração de Inidoneidade

16.6. Da Declaração de Inidoneidade

16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos
motivos informados na instrução processual.

16.6.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 16.6 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram
a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

16.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos
a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o
art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.7. Das Demais Penalidades
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16.7.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios
praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses,
dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 16.6;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 16.5.3 e 16.5.4.

16.7.2. As sanções previstas nos subitens 16.5 e 16.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos
contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666/1993 ou 10.520/2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

16.8. Do Direito de Defesa

16.8.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

16.8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

16.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

16.8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da
sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

16.8.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos
subitens 16.3 e 16.4 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº
8.666/1993.

16.9. Do Assentamento em Registros

16.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

16.9.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

16.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

16.10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste
edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

16.11. Disposições Complementares

16.11.1. As sanções previstas nos subitens 16.3, 16.4 e 16.5 do presente capítulo serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão
contratante.

16.11.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Todo e qualquer pedido de alteração da Nota de Empenho, oriundo deste Edital, será dirigido à autoridade responsável por sua
emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

17.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias
para o seu aproveitamento, no interesse da Administração.

17.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos na Nota de Empenho, no local nela indicado, sem
que isso implique em acréscimo nos preços constantes das propostas.

17.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a proposta da licitante que for declarada
inidônea na área da Administração Pública.

17.5. Ao Secretário de Estado de Saúde fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93.

17.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou
para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º).

17.7. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

17.8. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
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17.9. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

17.9.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo
de cada item ou lote registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

17.10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem
classificado.

17.11.  A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

17.12. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

17.12.1. serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva;

17.12.2. será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

17.12.3. o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do Distrito Federal e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços; e

17.12.4. a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

17.13. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art.
65 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.14. É terminantemente proibida a utilização de mão-de-obra infantil na execução dos serviços, sendo que o descumprimento deste
dispositivo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei
Distrital n 5.061, de 8 de março de 2013.

17.15. A licitante vencedora  fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a
mulher.

17.16. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Distrital 5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias
para inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho.

17.17. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade.

17.18. Anexos Do Edital: Anexo I - Termo de referência e Apêndices; Anexo II - Planilha Consolidada de Preços de Mercado; Anexo III - Minuta
de Ata de Registro de Preço;  Anexo IV – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;  Anexo V -  Declaração para fins do decreto nº
39.860/2019; Anexo VI-  Modelo Carta de Apresentação de Proposta Comercial.

17.19. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

Brasília, ____ de ________________ de 2022.

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. OBJETO

  Solicitação de Registro de Preços (SRP) de material médico hospitalar  MARAVALHA DE PINUS​  e outros  , conforme especificações e quantitativos
constantes neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. MOTIVAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

A aquisição dos itens objetos deste Termo de Referência visa ampliação e qualificação da Política Pública de Vigilância em Saúde para prevenção,
promoção, redução, eliminação dos riscos e agravos à saúde da população.

2.2. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

A Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde – DIVAL por intermédio da Gerência de Vigilância de Ambiental de Zoonoses - GVAZ são as unidades
responsáveis pelos os serviços de vigilância, prevenção, profilaxia, controles e monitoramento das zoonoses e outros agravos ambientais que possam
causar danos a saúde animal, ao meio ambiente e a saúde humana.

A Diretoria de Vigilância Ambiental em Saúde possui Canil, Gatil, Laboratório de Referência em Diagnóstico de Raiva para todos as espécies de animais
pós morte, inclusive o homem, Biotério e Criatório de Coelhos sob a administração da Gerência de Vigilância Ambiental de Zoonoses – GVAZ.

A raiva  é uma antropozoonose de origem viral caracterizada por uma encefalomielite aguda fatal nos animais e no ser humano com letalidade
próxima de 100%. (ACHA; SZYFRES, 2003). A doença possui vários ciclos epidemiológicos que envolvem multiplicidade de reservatórios mamíferos:
quirópteros de diferentes hábitos alimentares no ciclo aéreo, cão no ciclo urbano, canídeos e primatas no ciclo silvestre.

Sistema de notificação do Ministério da Saúde está registrado e confirmado casos de raiva no Brasil, sendo: em 2017 foram 6 casos na espécie
humana. E em animais em cães, 14, gatos 4, morcegos 288, bovinos 555, cavalos 84, suínos 12, canídeos silvestres, 38 e guaxinim

No DF em 2017 foram registrados 04 morcegos não hematófagos e 1 caso de equinos. E a raiva humana no DF ocorreu 1 único caso em 1978 com o
diagnóstico positivo para raiva no Distrito Federal. Os dados demonstram que o vírus rábico está circulando no Distrito Federal e Brasil. Com risco
permanente de transmissão da raiva para humanos.

Para diminuir o risco de transmissão da raiva e atender o Programa Nacional de Controle da Raiva se faz necessário que o Laboratório de Diagnóstico
de Raiva examine 0,2% da população estimada canina com o diagnóstico e proceder a diagnósticos laboratoriais em outras espécies e inclusive em
humanos pós-morte.
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O Laboratório de Diagnóstico de Raiva do Distrito Federal é referencia para as análises do DF, Entorno de Brasília, Tocantins e Rondônia sendo o único
laboratório para estes dois estados, para o Entorno de Distrito Federal e o Distrito Federal.

Dado a dimensão de cobertura de diagnóstico e ser o único Laboratório a proceder estes diagnósticos para três estados e o Distrito Federal e ter
pactuado no Ministério da Saúde pleiteamos a compra emergencial tendo em vista que a suspensão deste diagnóstico coloca em risco a população
humana e animais expostos e ou suspeitas de raiva.

A técnica do teste biológico é realizada com aplicação intracerebral em camundongos  in vivo.  Estes animais de laboratórios são produzidos e
fornecidos pelo o nosso Biotério.

O Biotério e Infectório mantêm uma média de 500 camundongos permanente, e estes animais precisam de uma alimentação especifica para espécie.

Nesse lapso de tempo, as ações de vigilância, prevenção e controle de zoonoses no Distrito Federal, poderá ficar comprometidas, pois a aquisição de
ração de cães, gatos e camundongo é imprescindível para alimentação e manutenção dos animais que ficam em observação para fins de diagnósticos
e monitoramento da raiva. Desta doença (com letalidade próxima 100%) de grande importância em Saúde Pública.

A vigilância de cães e gatos e a utilização de camundongos para fins de diagnósticos têm de seguir normas de bem-estar animal, a pauta questão se
trata da aquisição de maravalha de pinus é necessária para manter as condições de ambientação adequada de higiene e sanidade dos camundongos
que inoculados intratecal para o diagnóstico laboratorial biológico de raiva com o princípio da finalidade de atender a Saúde Pública.

A leishmaniose visceral ou calazar é uma doença muito antiga e por muitos anos foi confundida com outras patologias, pelo fato de não chamar
atenção por lesões facilmente visíveis. Caracteriza-se por ser uma zoonose de canídeos, felídeos, roedores e marsupiais, causados por um protozoário
tripanossomatideo, transmitindo-se ao homem por intermédio da picada da fêmea de insetos vetores.

No Distrito Federal os primeiros casos de autoctonia da leishmaniose visceral humana foram registrados em 2005, tendo sido o de uma criança e de
um adulto na Região Administrativa de Sobradinho (Carranza-Tamayo et. All., 2010). A leishmaniose visceral canina (LVC) no Distrito Federal teve seus
primeiros diagnósticos laboratoriais realizados em cães no ano de 2004. O número de casos de LVC no Distrito Federal, no ano de 2004 a 2017 foram
de 7.582 (dados parciais a DIVAL/SES/GDF).

O sistema de notificação da Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVEP/SES/GDF) confirmou 52 casos de leishmaniose visceral humana no Distrito
Federal no ano de 2005 a 2017. Pelas instruções do Manual de Vigilância e Controle de Leishmaniose Visceral, de 2006, o Distrito Federal é
considerado área de transmissão intensa, cujos municípios apresentam média de casos da doença, nos últimos 5 anos, acima do percentil 90, ou seja,
≥ 4,4 (Programa Nacional de Controle de Leishmaniose Visceral, 2006).

A LVC apresenta-se de forma enzoótica nas seguintes Regiões Administrativas do DF: Fercal, Sobradinho I e II (Condomínios – região do Grande
Colorado), Asa Sul, Asa Norte, Lago Sul, Lago Norte, Varjão, e Jardim Botânico.

Importante ressaltar a necessidade de implantação de novas ferramentas de prevenção e controle da doença no principal reservatório, em
substituição a eutanásia animal, como forma de reformulação do programa e de estruturação de política social.

A nova política de saúde pública tem o olhar voltado para a ética, considerando a saúde humana e a saúde animal em um meio ambiente equilibrado.
Assim, o controle da leishmaniose no Brasil, necessita urgentemente, integrar-se à neste novo modelo, considerando os elementos epidemiológicos
disponíveis e as novas ferramentas de controle.

Igualmente, a integração dos dados produzidos pelo serviço público de saúde com o conhecimento cientifico das instituições de ensino superior,
notadamente os de pós-graduação, permitem a ampla divulgação de conhecimento válido para toda a comunidade cientifica somando esforços para
retroalimentar a saúde pública do Distrito Federal e, consequentemente, do Sistema Único de Saúde (SUS).

Devido à complexidade dos fatores epidemiológicos da doença, esta tem se mostrado de dificil prevenção e controle demonstrando que as
ferramentas disponíveis no momento são frágeis e ineficazes. Portanto, se faz necessária a realização de testes com novos instrumentos de prevenção
e controle, de modo que associados aos já existentes, possam vir, efetivamente, modificar o perfil epidemiológico da doença onde ela se faz presente.

O grande número de animais infectados e/ou doentes nas áreas endêmicas, onde a ferramenta de controle recomendada tem sido a eutanásia, pelo o
Minsitério da Saúde para atender o Programa Nacional de Controle de Leishmaniose.

Caixa para camundongos e outros.

O BIOTÉRIO da GVAZ funciona com cria, recria e fornecimento de camundongos jovem de até 21 dias de vida para o Laboratório de Diagnóstico de
Raiva. Regularmente, possuem permanentemente uma média de 200 camundongos albinos suíços e estes precisam ser acomodados em caixas com
cama de própria que gere sanidade animal e ambiente não estressante (maravalha de pinus).

Para a manutenção dessa situação é indispensável à realização de observação dos cães, agressores e errantes e posteriormente coleta do tecido
cerebral destes animais para diagnóstico laboratorial da raiva e determinar medidas de profilaxia e controle da raiva que sejam realizadas em tempo
hábil.

O Canil abriga, permanentemente, em média de 20 a 100 cães, entre adultos e filhotes que precisam ser alimentados diariamente.

O Gatil abriga, permanentemente, em média de 20 a 40 gatos que precisam ser alimentados diariamente.

O Biotério abriga, permanentemente, em média de 300 a 500 camundongos albinos suíços que precisam ser alimentados diariamente.

Desse modo, a aquisição de  RAÇÃO ANIMAL  é imprescindível para alimentação e mantença dos animais que ficam em observação para fins de
diagnósticos e monitoramento de diversas zoonoses de interesse em saúde pública, com o quantitativo totalmente utilizado, sendo necessária nova
aquisição, garantindo assim, as ações de vigilância, prevenção e controle de zoonoses no Distrito Federal.

2.3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO SOLICITADO

O Canil abriga, permanentemente, em média de 20 a 100 cães, entre adultos e filhotes que precisam ser alimentados diariamente.

O Gatil abriga, permanentemente, em média de 20 a 40 gatos que precisam ser alimentados e trocada a areia sanitária diariamente.

O Biotério  abriga, permanentemente, em média de 300 a 500 camundongos albinos suíços que precisam ser alimentados e trocada a cama de
maravalha diariamente, além disso necessita serem mantidos em caixas especificas, com bebedouros, tampas.

Sala de Vacina, as geladeiras da Unidade Central e os Núcleos Regionais para realização vacinação de antirrábica de cães e gatos.

Campanha de vacinação antirrábicas de cães e gatos, na campanha de vacinação são abertos em média 1.200 postos em todas as cidades e áreas
rurais do Distrito Federal. Para maior segurança dos servidores, do tutor e do animal, é necessário suprir os postos com focinheiras de diversos
tamanhos além de cambões e laços para cães mais agressivos.

No cadastro nacional de estabelecimento de saúde (CNES), a DIVAL é cadastrada como Unidade de Vigilância de Zoonoses em consonância com a
Portaria do Ministério da Saúde nº 1.138/GM/MS, de 23 de maio de 2014.
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As demandas da população por serviços de vigilância de ambientes no Distrito Federal crescem vertiginosamente à medida que aumenta a população,
o crescimento urbano desordenado de áreas antes nativa e rural, a altissima pressão agrícola e a devastação do cerrado do Planalto tratando
especificamente do DF.

A SES/DF pactua, com o Ministério da Saúde, por intermédio da DIVAL, os seguintes Programas Nacionais por meio da Vigilância, Prevenção, Controle
e Monitoramento de Zoonoses, sendo:

Programa de Educação e Comunicação em Vigilância, Prevenção e Controle de Arboviroses, Zoonoses, Animais Peçonhentos, Chagas, não biológicos e
outros;

Programa Nacional de Profilaxia da Raiva;

Programa Nacional de Prevenção e Controle da Dengue, Febre Chikungunya e Zika vírus

Programa Nacional de Prevenção e Controle da Leishmaniose Visceral e Tegumentar;

Programa Nacional de Prevenção e Controle da Leptospirose;

Programa Nacional de Prevenção e Controle da Hantavirose;

Programa Nacional de Prevenção e Controle da Febre Amarela;

Programa Nacional de Prevenção e Controle da Febre Maculosa;

Programa Nacional de Prevenção e Controle de Animais Peçonhentos;

Programa Nacional de Prevenção e Controle dos Agravos e Doenças Transmitidas por Pombos; e outros.

Observação importante:  Esses programas de saúde pública em negrito e sublinhado são programas que a Gerência de Vigilância ambiental de
Zoonoses faz gestão central e regional.

A gestão nos programas de saúde públicas e na promoção de educação em saúde para a promoção, prevenção, profilaxia, controle, monitoramento,
investigação, inquéritos sorológicos, diagnósticos laboratoriais em matérias biológicos de animais vetores, reservatórios, hospedeiros, amplificadores,
infectados, doentes e agressivos que possa gerar riscos à saúde humana. Dentre as atribuições da Gerência de Vigilância Ambiental de Zoonoses
estão:

- Diagnóstico laboratorial de doenças dos animais de importância em Saúde Pública;

- Vigilância, prevenção e controle de reservatórios e zoonoses e avaliações ambientais, sanitárias e epidemiológicas; III - Realização de campanhas
vacinação antirrábica;

- Auxílio em calamidades públicas;

- Planejamento, execução, fiscalização, controle ou avaliação de projetos e atividades de pesquisa e extensão; VI - Realização de estudos de viabilidade
econômica, social e de impacto ambiental;

- Realização de atividades em manutenção, assistência, assessoria, fiscalização, orientação, investigação, perícia e suporte técnico- administrativo a
projetos ou atividades;

- Manutenção, assistência, assessoria, consultoria, investigação, fiscalização, perícia, avaliação, elaboração de laudo e parecer técnico, suporte técnico-
administrativo a projetos ou atividades;

- Realização de coleta e tratamento de dados; X - Preparação de material didático e cientifico;

XI - Documentação de peças anatômicas de cadáveres e pequenas peças cirúrgicas; XII - Preparação, classificação e catalogação de todas as espécies
animais;

XIII - Realização de investigação e análise de peças anatômicas; XIV - Assepsia de material de laboratório em geral;

- Montagem de experimentos para aulas e pesquisa;

- Análise de materiais, limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios e outros; XVII - Execução de programas de
assistência integral à saúde individual e coletiva;

XVIII - Exames e diagnósticos com registro e arquivamento de cópias dos resultados; XIX - Montagem de experimentos;

XX - Parecer e observância das leis e regulamentos de saúde; XXI - Preparação de informes sobre descobertas e conclusões; XXII - Especificação para
compras;

XXIII - Educação e vigilância ambiental, epidemiológica e sanitária; XXIV - Programas de capacitação de pessoal da área da saúde;

XXV - Elaboração e operacionalização de sistemas de referência e contra-referência nos diferentes níveis de atenção à saúde; XXVI - Intervenções
cirúrgicas nas espécies animais;

XXVII - Recebimento, armazenagem, manipulação e distribuição de produtos e fármacos veterinários; XXVIII - Prevenção e controle das doenças
transmissíveis;

- Realização de necropsias;

- Dar destino adequado aos cadáveres e peças anatômicas dos animais; XXXI - Outras atividades de mesma natureza;

- Vigilância da raiva em cães e gatos: observação dos animais agressores e animais entregues ao canil; acompanhamento de observação em casa de
cães agressores notificados a Gerência de Vigilância Ambiental de Zoonoses; planejamento e execução da Campanha de Vacinação Antirrábica no
Distrito Federal;

- Doação de animais a particulares e a instituições de ensino;

- Resgate e eutanásia humanitária dos cães com leishmaniose visceral e/ou com outras patologias;

- Laboratório de Diagnóstico de Raiva: dois exames são feitos: Imunofluorescência Direta (IFD) e a prova Biológica. Realiza exames dos cães e gatos
oriundos do canil da própria instituição e de primatas não humanos mortos, os quais são coletados para a vigilância da febre amarela. Recebe
materiais para exame oriundos da UnB, IBAMA, Secretaria de Agricultura, de médicos veterinários autônomos e de proprietários de animais;

- Laboratório de diagnóstico de Leishmaniose Visceral: Efetua dois exames diagnósticos: teste rápido (TR-DPP) e Elisa. Realiza inquérito censitário
canino nas localidades onde ocorrem casos de leishmaniose visceral humana. Realiza inquérito amostral dos cães recolhidos ao canil da DIVAL. Realiza
diagnóstico para leishmaniose com os materiais enviados de cidades do entorno, das clínicas veterinárias e da população em geral;
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- Investigação em epizootia de febre amarela, necropsia em primatas não humanos para coleta de fragmentos de vísceras destinados ao diagnóstico
anatomopatológico, imunohistoquímico e de isolamento viral da febre Amarela;

-Investigação de casos humanos de Hantavirose. Orientação à população local sobre a prevenção da doença; captura dos roedores para definição do
local provável de infecção (LPI); coleta de material dos roedores capturados (sangue) para a verificação da prevalência da doença na população de
roedores; determinação da espécie reservatório; identificação das espécies de roedores, eutanásia, fixação, conservação e manutenção dos indivíduos
em coleção;

- Investigação de casos humanos de Leptospirose: Determinação de LPI; esclarecimentos à população sobre prevenção; determinação sobre as causas
da infestação de roedores e orientações sobre manejo integrado;

XL - Investigação sobre casos humanos de Leishmaniose Visceral e Tegumentar: Determinação do LPI; condução das coletas nos cães e da captura dos
flebotomíneos; orientação à população sobre prevenção no animal, no ambiente e nas pessoas;

XLI - Investigação sobre casos humanos suspeitos de outras zoonoses quando notificados pela DIVEP ou comunicados por outras fontes como,
clamidiose, criptococose, esporotricose, larva migrans cutânea dentre outras;

XLII - Criação de Mus musculus para produção de camundongos para Prova Biológica da Raiva e de Cavea porcellus para alimentação dos mosquitos do
insetário.

2.4. JUSTIFICATIVA DE REGISTRO DE PREÇO

Será adotado o Sistema de Registro de Preço, devido ao objeto deste Termo de Referência se enquadrar nos Incisos I e II do Art. 3º do Decreto nº
39.103/2018.

2.5. DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO

Considerando a urgência na realização do processo e para minimizar os riscos de desabastecimento, não será realizada a publicação da IRP, em
conformidade com o Art. 4º, §1º do Decreto nº 39.103/2018.

2.6. JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO

É vedada a participação de consórcio, uma vez que o objeto a ser adquirido não é considerado de alta complexidade ou vulto.

2.7. SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Termo de Referência. Tal vedação corre ao encontro
do entendimento de que o objeto do presente instrumento pode ser executado por apenas uma empresa, a qual detenha as condições técnicas
mínimas já apresentadas.

3. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Para os insumos padronizados não haverá necessidade de conter no Termo de Referência, uma vez que tal estudo é realizado no momento da
padronização.

4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1. Nos termos dos art. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, atualizada pela LC nº 147/2014 e Lei Distrital nº 4611, de 2011, a
SES/DF estabelece:

I - Será destinada exclusivamente à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) cujo objeto tenha valor estimado de até
R$80.000,00 (oitenta mil reais);

II - Será estabelecida cota reservada para as entidades preferenciais nas licitações para aquisição de bens, serviços e obras de natureza divisível, com
limite máximo ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) para a cota reservada, destinado exclusivamente às entidades preferenciais;

III- Não se aplica o disposto, quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de
pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório ou quado o
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

5. ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO

O Objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº 10.024/2019, por
possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio
da modalidade Pregão, na forma eletrônica por meio do Sistema por Registro de Preço.

6. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES

ITEM CÓDIGO
SES

CÓDIGO
BR ESPECIFICAÇÃO UN QTD

1 27966 333519

MARAVALHA DE PINUS Especial para utilização em Biotério, forragem de caixa para ani-mais de laboratório.
Material/composição: Madeira obtida de Pinus, seca, macia, na cor marfim, em lasca com espessura de no máximo de
1mm. Tamanho/capacidade: Embalagem de 5kg. Características: Isenta  de  pó,  impurezas,  resinas,  inseticidas  e 
outros  contaminantes.  Que  não  tenha  sofrido prévio  tratamento  químico.  Não  oriunda  de  carpintaria  e  outros. 
Capacidade  de  ab-sorção  de água  {C.A.(%)  especificado>300}  Presença  de  fungos  manchadores  e/ou 
apodrecedores  de  no máximo 5%. Granulome-tria/dimensões de particulas valor específico (% em massa). Pe-neira de
28,6mm(17/8)-0,0. Peneira de 22,2mm (7/8)-0,1 a 0,6. Peneira de 15,9mm (5/8)-15 a 25. Peneira de  9,5mm(3/8)-15  a 
30.  Peneira  de  4,8mm  (3/16)-30  a  60.  Bandeja  -0  a  5.  Suas  con-dições deverão  estar  de  acordo  com  Port. 
Maara  301.19/04/96  e  Res.  Saa  10.19/04/02.  Forma  de apresentação: Apresentação: sacos tipo ráfia autoclavável.
Prazo de validade: 12 meses. Uni-dade de estoque: KG
Exclusividade ME/EPP

KG 500

2 33365 314527 RAÇÃO   NATURAL   PARA   CÃES   FILHOTES;   Aplicação/finalidade:   ALIMENTO   DESENVOLVIDO   E
INDICADO  PARA  CÃES  FILHOTES;  Material/composição:  Composição  Básica:  Carne  de  frango, arroz integral, fígado de
frango, farinha de vísceras de frango. Gordura de frango. Arroz quebrado, polpa de beterraba, levedura seca de
cervejaria, óleo de canola, óleo de linhaça, glúten de milho. Palatabilizante,  hexametafosfato  de  sódio,  cloreto  de 
sódio  (sal  comum),  ácido  cítrico,  taurina, essência  de  alecrim,  inulina,  sulfato  de  Glucosamina,  sulfato  de 
condroitina,  extrato  de  yucca, mannan-oligossacarídeos, L-carnitina, beta caroteno, proteinato de zinco, proteinato de
selênio, Psyllium   em   grão,   premix   vitamínico   mineral;   Características:   Níveis   de   Garantia:   Energia
Metabolizável 4.300 Kcal/Kg;Proteína bruta (min) 30%;Extrato etéreo (min) 18%;Umidade (max) 10%;Matéria   fibrosa  
(max)   3%;Matéria   Mineral   (max)   8%;Cálcio   (máx)   1,2%;Fosfato   (min) 0,8%;Ácido   Linoleico   (min)   1,8%;Ácido  

KG 1000
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Linolenico   (min)   0,6%;Mannan-Oligossacarídeo   (min) 0,17%;Essência   de   Alecrim   (min)   0,09%;Acido   Cítrico  
(min)   0,002%;Beta   Caroteno   (min) 50mg/kg;Lcamitina      (min)      300mg/kg;Condriotina      (min)     
100mg/kg;Glucosamina      (min) 350mg/kg;Uso:  Administração  à  vontade  através  de  comedouros;Apresentação: 
extrusada  SEM ADIÇÃO DE CONSERVANTES. Forma de apresentação: Embalagem de 1 a 8 Kg; Prazo de validade: 1 ANO;
Unidade de estoque: KILOGRAMA
Exclusividade ME/EPP

3 33368 314542

RAÇÃO  NATURAL  PARA  GATOS  ADULTOS;  Aplicação/finalidade:  ALIMENTO  DESENVOLVIDO  E
INDICADO  PARA  GATOS  ADULTOS;  Material/composição:  Composição  Básica:  Carne  de  frango, fígado de frango,
arroz integral, farinha de vísceras de frango, gordura de frango, arroz quebrado, polpa de beterraba, levedura seca de
cervejaria, óleo de canola, óleo de linhaça, glúten de milho. Palatabilizante, hexametafosfato de sódio, Cloreto de
potássio, fosfato bicalcico, cloreto de sódio (sal comum), ácido fosfórico, Psyllium em grão, ácido cítrico, taurina, essência
de alecrim, inulina, extrato de yucca, mannanoligossacarideos, DL-metionina, L-carnitina, beta caroteno, proteinato de 
zinco,  proteinato  de  selênio,  premix  vitamínico  mineral;  Características:  Níveis  de  Garantia: Energia  Metabolizável 
4.200  Kcal/Kg;  Proteína  bruta  (min)  34%;  Extrato  etéreo  (min)  16%; Umidade  (max)  10%;  Matéria  fibrosa  (max) 
3%;  Matéria  Mineral  (max)  8%;  Cálcio  (máx)  1,3%; Fósforo  (min)  0,7%;Magnésio  (max)  0,1%;Ácido  Linoleico  (min) 
1,8%;Ácido  Linolenico  (min) 0,6%;Mannan-Oligossacarídeo   (min)   0,17%;taurina   (min)   0,12%;Essência   de   Alecrim  
(min) 0,09%;Acido  Cítrico  (min)  0,002%;Beta  Caroteno  (min)  50mg/kg;carnitina  (min)  50mg/kg;  Uso: Administração 
à  vontade  através  de  comedouros;Apresentação:  extrusada;SEM  ADIÇÃO  DE CONSERVANTES;  Forma  de 
apresentação:  Embalagem  de  1  a  8  Kg;  Prazo  de  validade:  1  ANO; Unidade de estoque: KILOGRAMA.
Exclusividade ME/EPP

KG 1000

4 28880 229546

Tampa em arame com tratamento de zincagem, nas medidas aprox de 49x34 cm, ou 7,5mm (para
13             156          ratos) , com comedouro embutido em ?V?, laterais triangulares fixas e uma divisoria basculante para
formar o comedouro, duas arruelas paralelas para encaixe do bico do bebedouro.
Exclusividade ME/EPP

UN 156

5 30807 233974

SACO TIPO PARA CEBOLA PARA CONTENÇÃO DE GATOS. Material/Composição: confeccionado em polipropileno.
Características: sem rótulo e a costura é reforçada. Aplicação/Finalidade: utilização na   contenção   de   gatos   em  
campanha   antirrábica.   Dimensões   Mínimas:   48   cm   x   74   cm (centimetros).  Capacidade  Mínima:  20  Kg 
(quilogramas).  Prazo  de  validade:  indeterminado. Unidade de Estoque: unidade - un.
Exclusividade ME/EPP

UN 900

6 3815 231788
PILHA,Tipo   Carga:   alcalina,   Tamanho:   pequeno   AAA,   Aplicação:   uso   geral,   Unidade   De Fornecimento: unidade,
Apresentação: cartela com 02 unidades
Exclusividade ME/EPP

UM 1.000

7 30786 5924

CORDA   DE   NYLON   (POLIAMIDA)   TRANÇADA   COM   10   MM   (MILÍMETROS)   DE   DIÂMETRO.
Material/Composição:     nylon     (poliamida)     trançado.     Diâmetro:     10     mm     (milímetros). Características:   com  
excelente   durabilidade,   boa   elasticidade,   elevada   absorção   de   água, excelente  resistência  à  abrasão.  Prazo  de 
Validade:  indeterminado.  Unidade  de  Fornecimento: metro - Mt. Unidade de Estoque: metro - Mt.
Exclusividade ME/EPP

MT 600

8 36425 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção;
50             600          ajuste em velcro. Tamanho/Capacidade: N.2 (16cm x 21cm). Regulável. Não Estéril. Utilizado para
impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente - DIVAL/SVS.
Exclusividade ME/EPP

UN 600

9 36426 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção; ajuste  em  velcro. 
Tamanho/Capacidade:  N.3  (19cm  x  24cm).  Regulável.  Não  Estéril.  Uso  para impedir a mordedura do animal durante
o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600

10 36427 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção;
50             600          ajuste  em  velcro.  Tamanho/Capacidade:  N.4  (24cm  x  30cm)  Regulável.  Não  Estéril.  Usado  para
impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600

11 36428 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção; ajuste  em  velcro. 
Tamanho/Capacidade:  N.5  (27cm  x  34cm).  Regulável.  Não  Estéril.  usado  para impedir a mordedura do animal
durante o manuseio do agente.
Exclusividade ME/EPP

UN 600

12 36429 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de  proteção; ajuste em velcro.
Tamanho/Capacidade: N1 (11cm x 15 cm). Regulável. Não Estéril. Item de uso específico pela Diretoria de vigilância
Ambiental. Padronizado pela CPIVS.
Exclusividade ME/EPP

UN 600

13 36430 45683
Focinheira para gatos. Composição: Tecido em nylon, fecho em velcro. Tamanho/Capacidade: Unidade. Características
adicionais: Regulável, macia e confortável. Utilizada para impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600

 

7. PRAZO DE ENTREGA

Os produtos deverão ser entregues, após agendamento, em até 30 dias corridos, a contar do dia seguinte da publicação do extrato da Nota de
Empenho no Diário Oficial do Distrito Federal.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

Apresentar o produto com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os dados (rótulo)
devem estar em português;

Apresentar os produtos em suas unidades de acondicionamento (embalagem individual), o número do lote, a data de validade, tipo de esterilização
(se for o caso), o nome comercial de forma legível em atendimento ao Código de Defesa do Consumidor, artigo 31 que diz: “A oferta e apresentação de
produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidade,
quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e
segurança dos consumidores”;

Os produtos deverão apresentar em suas embalagens secundárias a expressão “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”. No caso de embalagens estéreis,
não serão aceitos carimbos alcoólicos, tendo em vista a não violação do processo de esterilização. Preconiza-se a utilização de etiquetas
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invioláveis;

O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade e, quando for o caso, esterilidade
dos mesmos;

Deverão ser observadas pela empresa fornecedora as condições de guarda e armazenamento dos produtos a fim de não haver a deterioração do
material, conforme art.15, § 7º, inc. III, da Lei nº 8.666/93;

Data limite do prazo de validade a ser aceito pelo destinatário quando da realização da entrega: entre a data de fabricação e a data da entrega nos
locais indicados, não deverá ter transcorrido mais de 25% (vinte e cinco por cento) do prazo de validade.

Apresentar, no ato da entrega de cada parcela, impresso na nota fiscal, os números dos lotes, a quantidade do material contida em cada lote e a data
de validade desses lotes.

Caso o quantitativo entregue seja superior ao quantitativo definido na Nota de Empenho (muitas vezes necessário para se evitar o fracionamento da
embalagem primária e/ou secundária), o fornecedor deverá encaminhar uma carta contendo justificativa do excedente e Nota Fiscal de Simples
Remessa, para que possa ser legalizado tal recebimento;

9. LOCAL DE ENTREGA

Os produtos deverão ser entregues no local abaixo, conforme especificado na Nota de Empenho.

SAIN lote 4, estrada do contorno do bosque, DIVAL ( zoonoses ) CEP: 70.071-125, Noroeste, Brasília-DF. Horário de Funcionamento: Segunda a sexta-
feira de 08h às 16h.

OBS: Os produtos deste Termo de Referência não poderão ser encaminhados via correio.

10. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

10.1. As propostas deverão ter validade  NÃO INFERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS, contados da data de sua entrega (parecer nº 16/2015 –
PRCON/PGDF e Art 6º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002) e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o § 1º do Artigo
45 da Lei 8.666/93, observados os requisitos de segurança tanto para os usuários quanto para os profissionais de saúde da Secretaria de Saúde;

10.2. Os produtos da proposta deverão ter "compatibilidade de especificação técnica e de desempenho", conforme estabelecida no art. 15,
inc. I, da Lei nº 8.666/93;

10.3. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento com respectivas
marcas, modelos e preços dos produtos ofertados;

10.4. Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência;

10.5. É indispensável o parecer técnico para os produtos deste Termo de Referência;

10.6. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com especificações em conformidade com o solicitado,
contendo indicação clara e detalhada do produto, contendo descrição clara, bem como a validade para cada produto ofertado;

10.7. A proposta deverá conter:

10.7.1. Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no Distrito Federal;

10.7.2. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, embalagens, encargos sociais,
frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação (Havendo divergência entre os preços
unitários e total prevalecerá o primeiro, e se a divergência for entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso);

10.8. Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e autenticar todos os documentos que apresentar à SES/DF, por ocasião de
alguma resposta ou comprovação por tradutor público juramentado e consularizado;

10.9. A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive notificações financeiras.

11.  DAS AMOSTRAS 

Não há exigência de amostras para os itens presentes neste Termo de Referência.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento à contratada deverá ser realizado em prazo máximo de 30 dias, de acordo com as normas orçamentárias e financeiras do Distrito
Federal.

13. REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

Apresentar atestado de capacidade técnica emitido por uma empresa jurídica de direito público ou privado, comprovando que executou ou executa
de forma satisfatória o objeto deste Termo de Referência ou produto compativel/similar.

14. REQUISITOS QUANDO DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO/ATA

14.1. O licitante vencedor deverá apresentar a documentação abaixo apenas na celebração do contrato/ata (Decisão nº 2.731/2015 TCDF),
nos seguintes termos:

14.1.1. Registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme previsto em suas Normas Técnicas vigentes, de
acordo com o Art. 6º do Decreto nº 6.296/2007.

14.1.2. Registro no Conselho Federal de Medicina Veterinária, conforme exige o inciso III, art. 1º da Resolução 1.177/2017 -CFMV.

14.1.3. Apresentação de atestados  fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado para comprovação de aptidão para o
fornecimento dos bens em quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitação.

15. VALOR ESTIMADO 

A estimava de preços foi realizada com base nos parâmetros definidos no Decreto Distrital nº 39.453/2018 e foi realizado pela Gerência de Pesquisa
de Preços da Diretoria de Instrução para Aquisições - GEPP/DIAQ/ SUAG/SUAG/SES.

16. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

Programa de trabalho: 10.305.6202.2601.0001 - Desenvolvimento de Ações de Vigilância Ambiental.

Fonte de Recursos: 138007030 - Repasse para as ações de Vigilância em Saúde Ambiental.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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17.1. Emitir “Aceite” do produto a cada entrega, conferindo se o mesmo está de acordo com a especificação exigida no edital;

17.2. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do material objeto deste Termo de
Referência;

17.3. Efetuar pagamento de acordo com as normas financeiras e orçamentárias do DF;

17.4. Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa contratada entregar fora das especificações deste Termo
de Referência;

17.5. Fornecer e colocar à disposição da empresa contratada todos os elementos e informações que fizerem necessárias à entrega/execução
do objeto.

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, seus APÊNDICEs e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

18.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes neste Termo de Referência e seus APÊNDICEs,
e de acordo com as demais condições previstas no item 05 deste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes à marca, fabricante, modelo e procedência;

18.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

18.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Temo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

18.5. Manter, durante toda execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

18.6. Indicar o responsável para representá-la durante a execução do fornecimento decorrente do Edital.

18.7. Deverão ser observadas pelo fornecedor as condições de guarda e armazenamento dos produtos a fim de não haver deterioração do
material conforme art. 15 § 7º, inc. III da Lei 8.999/93;

18.8. Cumprir com o disposto na Lei Nº 6.176 de 16/07/2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do Programa de
Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito Federal.

19. DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

De acordo com a Portaria nº 356, de 29 de julho de 2019, da Controladoria Geral do Distrito Federal, a empresa participante deverá apresentar, na
fase da licitação com vistas à habilitação jurídica e no ato da assinatura do Contrato, a DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860 DE 30 DE
MAIO DE 2019, conforme APÊNDICE III.

20. SANÇÕES APLICÁVEIS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções
administrativas estabelecidas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto nº 35.831 de 19 de setembro de 2014,
assim como eventuais atualizações, que regulamentam a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002.

21. PARECERISTAS

Servidores da Gerência de Vigilância Ambiental de Zoonoses - GVAZ - habilitados pela Rede SES/DF.

22.  FISCAL DA ATA 

O fiscal da ata será indicado pela Subsecretaria de Logistica - SULOG/SES.

 

APÊNDICE  I DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA MARAVALHA

1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: Lote: Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:

 

 

2.1- Avaliação da embalagem

 

 

Data de fabricação  (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de esterilização   (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de validade    (  ) SIM  (   ) NÃO

Delaminação na abertura   (  ) SIM  (   ) NÃO

Impressão gráfica legível    (  ) SIM  (   ) NÃO
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Suficiente área de selagem    (  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra   (  ) SIM  (   ) NÃO

2.2- Avaliação do Produto

Apresenta-se íntegro   (  ) SIM  (   ) NÃO

A que se destina? MARAVALHA DE PINUS e/ou EUCALIPTO Especial para utilização em Biotério, forragem de caixa para animais de laboratório.   (  )
SIM  (   ) NÃO

 

Instrução de uso    (  ) SIM  (   ) NÃO

Lista de Composição Madeira obtida de reflorestamento de Pinus e/ou eucalipto, seca, macia, na cor marfim, em lasca com espessura de no máximo
de 1mm.   (  ) SIM  (   ) NÃO

 

Fabricante (endereço)   (  ) SIM  (   ) NÃO

Responsável Técnico  (  ) SIM  (   ) NÃO

Peso líquido   (  ) SIM  (   ) NÃO

Preferencialmente em embalagens impermeáveis.

 

3- PARECER FINAL:

Material recomendado para aquisição na SES?   (  ) SIM  (   ) NÃO

Justificativa:

 

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

Gerência:

Setor:

Data: / /

Nome:

 

 

ASSINATURA/ CARIMBO

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA RAÇÃO CÃES ADULTOS

 

1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: 

Lote:

Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:

 

2.1- Avaliação da embalagem

 

Data de fabricação (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de esterilização (  ) SIM  (   ) NÃO
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Data de validade  (  ) SIM  (   ) NÃO

Delaminação na abertura  (  ) SIM  (   ) NÃO

Impressão gráfica legível  (  ) SIM  (   ) NÃO

Suficiente área de selagem  (  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra   (  ) SIM  (   ) NÃO

2.2- Avaliação do Produto

Apresenta-se íntegro  (  ) SIM  (   ) NÃO

A que se destina? alimento completo e balanceado para cães adultos, proporcionando uma alimentação saudável.  (  ) SIM  (   ) NÃO

Informações Nutricionais  (  ) SIM  (   ) NÃO

Umidade (máx.)  

90 g / Kg (9%)

 

Proteína Bruta (mín.)

230 g / Kg (23%)

 

Extrato Etéreo (mín.)

120 g / Kg (12%)

 

Matéria Fibrosa (máx.)

29 g / Kg (2,9%)

 

Matéria Mineral (máx.)

80 g / Kg (8%)

 

Cálcio (mín.)

9.000 mg / Kg (0,9%)

 

Cálcio (máx.)

16 g / Kg (1,6%)

 

Fósforo (mín.)

8.000 mg / Kg (0,8%)

 

Sódio (mín.)

3.000 mg / Kg

 

Potássio (mín.)

4.000 mg / Kg
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DL-Metionina (mín.)

498 mg / Kg

 

Ômega 3 (mín.)

1.500 mg / Kg

 

Ômega 6 (mín.)

15 g / Kg

 

Fruto-Oligossacarídeos (mín.)

3.000 mg / Kg

 

Mannan-Oligossacarídeos (mín.)

200 mg / Kg

 

Instrução de uso Tabela de quantidades diárias (  ) SIM  (   ) NÃO

Lista de Ingredientes (  ) SIM  (   ) NÃO

Fabricante (endereço) (  ) SIM  (   ) NÃO

Responsável Técnico  (  ) SIM  (   ) NÃO

Peso líquido Sacos de 20 Kg (  ) SIM  (   ) NÃO

Material recomendado para aquisição na SES? (  ) SIM  (   ) NÃO

3- PARECER FINAL:

 

Justificativa:

 

 

 

 

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

 

Gerência: 

Setor:

Data: / /

Nome:

 

 

ASSINATURA/ CARIMBO

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA RAÇÃO CÃES FILHOTES
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1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: Lote: Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:

 

2.1- Avaliação da embalagem

 

 

Data de fabricação (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de esterilização  (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de validade (  ) SIM  (   ) NÃO

Delaminação na abertura  (  ) SIM  (   ) NÃO

Impressão gráfica legível  (  ) SIM  (   ) NÃO

Suficiente área de selagem  (  ) SIM  (   ) NÃO

Apresenta-se íntegro  (  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra  (  ) SIM  (   ) NÃO

2.2- Avaliação do Produto

A que se destina? alimento completo e balanceado para cães de 1 a 12 meses de idade. Devido ao seu alto valor nutricional, é também indicado para
cadelas  

gestantes ou em fase de amamentação. (  ) SIM  (   ) NÃO

Lista de Ingredientes Umidade (máx.) 90g/kg(9%); Proteína Bruta (mín.) 270g/kg(27%); Extrato Etéreo (mín.) 130g/kg(13%); Matéria Fibrosa (máx.)
25g/kg(2,5%); Matéria Mineral (máx.) 80g/kg(8%); Cálcio (mín.) 10g/kg(1%); Cálcio (máx.) 16g/kg(1,6%); Fósforo (mín.) 8.000mg/kg(0,8%); Sódio
(mín.) 3.000mg/kg; Potássio (mín.) 5.000mg/kg; DL-Metionina (mín.) 600mg/kg; Ômega 3 (mín.) 2.000mg/kg; Ômega 6 (mín.) 20g/kg; Fruto-
oligossacarídeos (mín.) 4.000mg/kg; Mannan- oligossacarídeos (mín.) 240mg/kg.

Instrução de uso Tabela de quantidades diárias  (  ) SIM  (   ) NÃO

EM Kcal/Kg 3670 - Mj/Kg 15,35  (  ) SIM  (   ) NÃO

Fabricante (endereço)  (  ) SIM  (   ) NÃO

Responsável Técnico  (  ) SIM  (   ) NÃO

Peso líquido Sacos de 20 Kg  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

3- PARECER FINAL:

 

Material recomendado para aquisição na SES?  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

Justificativa:

 

 

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

Gerência:

Setor:

Data:     /     /
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Nome:

 

 

ASSINATURA/ CARIMBO

 

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA RAÇÃO GATOS ADULTOS

 

 

 

1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: Lote: Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:

 

2.1- Avaliação da embalagem

 

Data de fabricação (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de esterilização   (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de validade    (  ) SIM  (   ) NÃO

Delaminação na abertura  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

Impressão gráfica legível   (  ) SIM  (   ) NÃO

Suficiente área de selagem  (  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra   (  ) SIM  (   ) NÃO

 

2.2- Avaliação do Produto

 

Apresenta-se íntegro  (  ) SIM  (   ) NÃO

A que se destina? alimento completo e balanceado para gatos adultos, proporcionando uma alimentação saudável.  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

Instrução de uso Tabela de quantidades diárias

 

 

Lista de Ingredientes composta por farinha de carne e ossos de bovino, farinha de vísceras de frango, quirera de arroz, milho, farinha de peixe, óleo de
frango, polpa de beterraba, óleo de peixe, farelo de glúten de milho-60, ovo desidratado, levedura seca de cerveja, DL-metionina, taurina,
glucomananos, hidrolisado de figado suíno, vitaminas (A, D3, E, K3, B1, B2, B6, B12, C, biotina, niacina, ácido pantotênico, ácido fólico, cloreto de
colina), cloreto de sódio, cloreto de potássio, sulfato ferroso, sulfato de cobre, sulfato de zinco, sulfato de manganês, selenito de sódio, iodato de
cálcio, sulfato de cobalto, propionato de cálcio, antioxidante (BHA, BHT).  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

Umidade (máx.) 80g/kg (8%); Proteína Bruta (mín.) 360g/kg (36%); Extrato Etéreo (mín.) 100g/kg (10%); Matéria Fibrosa (máx.) 55g/kg (5,5%);
Matéria Mineral (máx.) 80g/kg (8%); Cálcio (mín.) 8.500mg/kg (0,85%); Cálcio (máx.) 17,5g/kg (1,75%); Fósforo (mín.) 8.000mg/kg (0,8%); Sódio (mín.)
3.000mg/kg; Potássio (mín.) 5.700mg/kg; Taurina (mín.) 1.500mg/kg; L-Carnitina (mín.) 200mg/kg; DL-Metionina (mín.) 3.000mg/kg; Ômega 3 (mín.)
1.500mg/kg; Ômega 6 (mín.)  (  ) SIM  (   ) NÃO

EM Kcal/Kg 3500 - Mj/Kg 14,64   (  ) SIM  (   ) NÃO
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Fabricante (endereço)  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

 

Responsável Técnico   (  ) SIM  (   ) NÃO

 

 

Peso líquido Sacos de 20 Kg  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

 

3- PARECER FINAL:

Material recomendado para aquisição na SES?  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

Justificativa:

 

 

 

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

Gerência:

Setor:

Data:    /     /  

 

 

Nome:

 

 

ASSINATURA/ CARIMBO

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA RAÇÃO ROEDORES

 

 

1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: Lote: Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:

 

2.1- Avaliação da embalagem

 

Data de fabricação    (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de esterilização   (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de validade    (  ) SIM  (   ) NÃO

Delaminação na abertura   (  ) SIM  (   ) NÃO

Impressão gráfica legível   (  ) SIM  (   ) NÃO
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Suficiente área de selagem   (  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra   (  ) SIM  (   ) NÃO

2.2- Avaliação do Produto

Apresenta-se íntegro   (  ) SIM  (   ) NÃO

A que se destina? um produto destinado para a alimentação de ratos, camundongos e hamsters de laboratório.   (  ) SIM  (   ) NÃO

Instrução de uso Tabela de quantidades diárias   (  ) SIM  (   ) NÃO

Fabricante (endereço)     (  ) SIM  (   ) NÃO

Responsável Técnico  

(  ) SIM  (   ) NÃO

Peso líquido Sacos de 20 Kg

(  ) SIM  (   ) NÃO

Preferêncialmente a embalagem deve ser de saco impermeável

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

 

3- PARECER FINAL:

Material recomendado para aquisição na SES?

(  ) SIM  (   ) NÃO

Justificativa:

 

 

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

Gerência:

Setor:

Data: / /

Nome:

 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA/ CARIMBO

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA AREIA

 

 

1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: Lote: Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:
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2.1- Avaliação da embalagem

 

 

Data de fabricação   

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

Data de esterilização

(  ) SIM  (   ) NÃO

Data de validade

(  ) SIM  (   ) NÃO

Delaminação na abertura

(  ) SIM  (   ) NÃO

Impressão gráfica legível

(  ) SIM  (   ) NÃO

Suficiente área de selagem

(  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra

(  ) SIM  (   ) NÃO

2.2- Avaliação do Produto

Apresenta-se íntegro

(  ) SIM  (   ) NÃO

A que se destina? Sanitário de gatos

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

Instrução de uso Areia sanitária para gatos

(  ) SIM  (   ) NÃO

Lista de Composição Argila esmectita

(  ) SIM  (   ) NÃO

Fabricante (endereço)

(  ) SIM  (   ) NÃO

Responsável Técnico

(  ) SIM  (   ) NÃO

Peso líquido 12 kg

(  ) SIM  (   ) NÃO

3- PARECER FINAL:

Material recomendado para aquisição na SES?

(  ) SIM  (   ) NÃO

Justificativa:

 

 



04/09/2023, 15:21 SEI/GDF - 98911587 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=111318407&infra_sis… 30/40

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

Gerência:

Setor:

Data: / /

 

Nome: 

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA GAIOLA GRANDE

 

1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: Lote: Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:

 

 

2.1- Avaliação da embalagem

 

 

Data de fabricação

(  ) SIM  (   ) NÃO

Data de esterilização

(  ) SIM  (   ) NÃO

Data de validade

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

Delaminação na abertura

(  ) SIM  (   ) NÃO

Impressão gráfica legível

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

 

Suficiente área de selagem

 

(  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra

(  ) SIM  (   ) NÃO

2.2- Avaliação do Produto

Apresenta-se íntegro

(  ) SIM  (   ) NÃO

A que se destina?

(  ) SIM  (   ) NÃO
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Lista de Composição Gaiola de ratos produzida em polipropileno, autoclavável e resistente a ácidos, nas medidas de 49x34x16cm .Tampa de arame
inox Aisi 304 eletropolido comedouro embutido em "V" com laterais triangulares fixas, e divisória interna basculante para formar o comedouro, uma
arruela fixa para proteção da rolha e encaixe do bico do bebedouro. Acompanha 01 bebedouro de polipropileno, de 500ml, com graduação lateral,
rolha cônica de borracha preta e anti-ácida,

 

bico de aço inoxidável reto de 8cm. COMPONENTES DA GAIOLA: Caixa, tampa e bebedouro

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

Fabricante (endereço)

 

(  ) SIM  (   ) NÃO

Responsável Técnico

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

Peso líquido

 

(  ) SIM  (   ) NÃO

3- PARECER FINAL:

Material recomendado para aquisição na SES?

(  ) SIM  (   ) NÃO

 

Justificativa:

 

 

 

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

Gerência:

Setor:

Data:

/ /

 

 

Nome:

 

 

 

 

ASSINATURA/ CARIMBO

 

 

PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO PARA CAIXA PEQUENA

 

1- CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL:

Marca do Produto: Lote: Quantidade de Amostras Recebidas: 

2. AVALIAÇÃO DO MATERIAL:
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2.1- Avaliação da embalagem

 

 

Data de fabricação  (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de esterilização  (  ) SIM  (   ) NÃO

Data de validade  (  ) SIM  (   ) NÃO

 

Delaminação na abertura  (  ) SIM  (   ) NÃO

Impressão gráfica legível  (  ) SIM  (   ) NÃO

Suficiente área de selagem   (  ) SIM  (   ) NÃO

Embalagem íntegra  (  ) SIM  (   ) NÃO

2.2- Avaliação do Produto

Apresenta-se íntegro  (  ) SIM  (   ) NÃO

A que se destina?   (  ) SIM  (   ) NÃO

 

bico de aço inoxidável reto de 8cm. COMPONENTES DA GAIOLA: Caixa, tampa e bebedouro  (  ) SIM  (   ) NÃO

Descrição : Gaiola de camundongos produzida em polipropileno, autoclavável e resistente a ácidos, nas medidas de 30x20x13cm.Tampa de arame inox
Aisi 304 eletropolido comedouro embutido em "V" com laterais triangulares fixas, e divisória interna basculante para formar o comedouro, uma
arruela fixa para proteção da rolha e encaixe do bico do bebedouro. Acompanha 01 bebedouro de polipropileno, de 500ml, com graduação lateral,
rolha cônica de borracha preta e anti-ácida,  (  ) SIM  (   ) NÃO

Fabricante (endereço)   (  ) SIM  (   ) NÃO

Responsável Técnico   (  ) SIM  (   ) NÃO

Peso líquido   (  ) SIM  (   ) NÃO

 

3- PARECER FINAL:

Material recomendado para aquisição na SES?   (  ) SIM  (   ) NÃO

Justificativa:   (  ) SIM  (   ) NÃO

4- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE PARECERISTA:

Gerência:

Setor:

Data:

 

Nome:

 

ASSINATURA/ CARIMBO

 

 

 

 

APÊNDICE  II DO TERMO DE REFERÊNCIA

DECLARAÇÃO
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A empresa ____________________________________________________________, CNPJ nº ____________________________________, com sua
sede ou filial no endereço ________________________________________________, neste ato representada por
____________________________________________________, DECLARA QUE no caso de consagrar-se vencedor(a) do certame se compromete a
entregar, no momento da assinatura do contrato ou ata, ou da emissão da nota de empenho para fornecimento do produto ou serviço objeto do
certame, a Autorização de Funcionamento da Empresa/ Autorização Especial (AFE/AE), bem como o Certificado de Registro do Produto (CRP) e 
Licença Sanitária, sob pena de aplicação de penalidades previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8666/2013, art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2012 e no
Decreto Distrital nº 26.851/2006.

 

 

ANEXO II

PLANILHA CONSOLIDADA DE PREÇOS DE MERCADO
PLANILHA DE CARÁTER SIGILOSO, conforme previsão no Art. 15 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de
18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. O valor será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento da fase de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a
elaboração das propostas, Art. 15, §2º.

 

 

ANEXO III

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: ______/20__

PROCESSO nº: ____________________________.

PREGÃO nº: ______/20__

VALIDADE: ____ (________) meses, a partir da publicação no DODF, não podendo ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis.

 

Aos ___________ dias do mês de ___________ do ano de _____________, na Gerência de Contratos, localizada no SRTVN 701, Conjunto C, Edifício
PO 700, 2º Andar, Sala Central de Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040, CEP 70.086-900– a Secretária de Estado de Saúde do Distrito
Federal, LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ, nomeada no Decreto de 06 de Junho de 2022, publicado na EDIÇÃO EXTRA Nº 47-A do DODF, de
06 de junho de 2022 (Página 3), com delegação de competência previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com a Lei Distrital nº 938/95, Lei Distrital nº 2.340/99, do Decreto Distrital nº
39.103, de 06/06/2018, os Decreto Distrital nº 21.928/2001, Portaria nº 563/SEFP, de 05.09.2002 e as demais normas legais aplicáveis, de acordo com
o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº ________, publicado no DODF nº _____, de ___de
______ de ______, página nº _____ e a respectiva homologação, conforme SEI (ID) . ______ do processo nº ____________, RESOLVEM registrar o(s)
preço(s) da(s) empresa(s), na(s) quantidade(s) estimada(s) anual(is), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) no(s) item(ns), observadas
as condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. Solicitação de Registro de Preços (SRP) de material médico hospitalar MARAVALHA DE PINUS​ e outros,  conforme especificações e quantitativos
constantes no Anexo I do Edital de Pregão nº _____/20__, que passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata, juntamente com a documentação
e proposta de preços apresentada pelo licitante, conforme consta nos autos do processo nº. _________________.

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de
Preços, podendo a Administração promover a aquisição em Unidades de acordo com suas necessidades.

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DODF, não podendo ser
superior a um ano;

 

CLÁUSULA III - DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.  A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá à _______________________________.

 

CLÁUSULA IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada, para a aquisição do respectivo objeto, pela Administração direta e indireta, autárquica e
fundacional e pelas empresas públicas do Distrito Federal, conforme preconiza a Lei Distrital nº 2.568, de 20 de julho de 2.000, desde que autorizada
sua utilização, pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

4.1.1. A utilização referida neste item só será possível se o consumo da quantia estimada no anexo I do Edital e desta Ata não tiver sido esgotado
para o período.

 

CLÁUSULA V - DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO E CONSUMO

5.1. O(s) preço(s) ofertado(s), especificação(ões) e consumo(s) médio(s) anual(is), marca(s) do(s) produto(s), empresa(s) e representante(s) legal(is),
encontram-se enunciados na presente ata.
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CLÁUSULA VI - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. O local de entrega será no(a) _______________________, localizado no ______________________, de acordo com Anexo I do Edital de Pregão nº
_____/20__, em até ____ (_________) dias corridos, contado a partir da publicação da Nota de Empenho no DODF, em dia de expediente do órgão
solicitante, em seu horário de funcionamento.

 

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília – BRB, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data em que for atestado o
fornecimento definitivo pela Unidade requisitante mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou após a sua
representação, sanadas as irregularidades constatadas.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar às Unidades Administrativas que emitirem a Nota de Empenho, os documentos abaixo
relacionados:

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias, Seguridade Social e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no Decreto nº 8.302/2014;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho, conforme determina a Lei nº 12.440, de 07 de julho de
2011.

V – Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União (DAU);

VI – Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

VII - Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da
Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados
(PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751/2014

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

 – a multa será descontada da garantia do respectivo contratado e se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente;

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

7.5.1. Excluem-se das disposições do artigo 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

I - Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só
possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos.

 

CLÁUSULA VIII – DA NOTA DE EMPENHO

8.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, mediante
autorização da Subsecretaria de Administração Geral/SES, observadas as condições fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações contidas
na legislação pertinente;

8.2. Nos termos do § 4º, do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Contrato será substituído pela Nota de Empenho.

8.2.1. A interessada deverá acompanhar a publicação do extrato da Nota de Empenho no DODF, sendo a data de publicação o termo inicial de
contagem dos prazos de entrega;

8.3. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho  ou da assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços, nos termos do § 1º, do
art. 48, do Decreto 10.024/19.

8.4. É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o que consta do § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666/1993.(Decreto 39.103 de 06/06/2018).

8.5. A presente Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante vencedora fará parte integral deste edital.

8.6. As demais situações relacionadas à Nota de Empenho devem ser observadas no texto da Portaria nº 170 de 11 de abril de 2018;

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

9.1. Cada compra deverá ser efetuada mediante autorização da Subsecretaria de Administração Geral.

9.2. O(s) fornecedor(es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital
de Pregão nº _______/20__, especialmente às especificadas no Anexo I do referido Edital;

9.3. Serão de responsabilidade do(s) concorrente(s) que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s) o ônus resultante de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídos por força da lei, relacionados com o cumprimento do presente edital
e com as obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços.
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CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do Pregão, serão aplicadas as sanções estabelecidas no Decreto 26.851/2006,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2005, pág. 05 a 07, alterado pelo Decreto nº 35.831/2014, que regulamentou
a aplicação das sanções administrativas previstas nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002.

10.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas previstas no Edital e nesta Ata
ou nos contratos decorrentes de sua adesão, em face do disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002,
serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto Distrital contido no item 9 deste edital.

10.2 Os administradores das empresas devem prestar declaração no ato da assinatura do contrato quanto a não ocorrência de nepotismo, sendo que
em caso de inobservância da proibição, haverá suspensão de repasses até que ocorra a regularização, sem prejuízo da responsabilização dos
envolvidos.

 

CLÁUSULA XI - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

11.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro, admitida revisão quanto houver desequilíbrio de equação
econômico-financeiro inicial a ata, nos termos da legislação que rege a matéria;

11.2. O reajustamento dos preços registrados somente será possível se autorizado por alteração das Normas Federais pertinentes à política
econômica.

 

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pela Unidade requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93,
alterada, e demais normas pertinentes.

12.1.1. A Unidade Administrativa deverá criar comissão para recebimento de material com valor superior ao limite estabelecido no art. 23,
conforme determinado pelo § 8º do art. 15 do diploma legal mencionado.

12.2. A Unidade administrativa requisitante reserva-se o direito de proceder, no prazo de 05 (cinco) dias, à inspeção de qualidade nos produtos e
recusá-los, integralmente ou em parte, se estiver em desacordo com as especificações do objeto licitado.

12.3. Não serão aceitos materiais recondicionados ou remanufaturados sob qualquer forma;

 

CLÁUSULA XIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. O cancelamento da Ata de Registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique
o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

13.1.1. Pela Secretaria de Estado de Saúde, mediante comunicação da Unidade requisitante, quando o fornecedor:

13.1.1.1 não cumprir as condições da ata de registro de preços;

13.1.1.2 a não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

13.1.1.3. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

13.1.1.4. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado;

13.1.1.5. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e justificado pela Administração.

13.1.2. Pelo fornecedor mediante solicitação por escrito:

13.1.2.1. A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro dos preços deverá ser dirigida à Subsecretaria de Administração Geral
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

13.2. O cancelamento da ata de registro de preço  nas hipóteses previstas nos subitens  13.1.1.1,  13.1.1.2 e  13.1.1.3  será formalizado pela SES-DF,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

13.2.2 Fica estabelecido que fornecedor  deverá  comunicar imediatamente à Subsecretaria de Administração Geral/SES-DF, qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.

 

CLÁUSULA XIV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

14.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão solicitadas pelo Setor de Programação e   autorizadas pela respectiva
Subsecretaria responsável, sendo posteriormente encaminhadas ao Fundo de Saúde que promoverá a autorização e emissão da correspondente Nota
de Empenho.

 

CLÁUSULA XV - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de
Preços.

 

CLAÚSULA XVI- FISCALIZAÇÃO
16.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo
de Referência, anexo do Edital.

 

CLÁUSULA XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão nº ___/20__e seus anexos, as propostas com preços, especificação, consumo médio anual, por item.
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17.2. O(s) caso(s) omisso(s) será(ao) resolvido(s) de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 8.883/94 e pela Lei Federal nº
9.648/98, e, com as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

 

E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido, conferido e achado conforme vai assinada a presente
ata, pelas partes, na presença das testemunhas abaixo.

 

________________________________                                      ______________________________________

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE                                                                  licitante vencedor

 

Testemunhas:

 

 

 

PREGÃO Nº           /20__                                    ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

1º LUGAR

EMPRESA

CNPJ INSC ESTADUAL BANCO AGÊNCIA CONTA-CORRENTE

TELEFONE ENDEREÇO

SÓCIO-DIRETOR RG CPF

PROCURADOR RG CPF

1º LUGAR

ITEM
QTD
ESTIMADA
ANUAL

CÓDIGO
SES UN QTD POR

EMBALAGEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/PROCEDENCIA VALOR
UNITARIO

               

 

 

PROCESSO Nº                                            PREGÃO Nº           /20__                                    ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

2º LUGAR E DEMAIS LUGARES (indicada para os licitantes que aceitarem cotar preços iguais ao do vencedor)

EMPRESA

CNPJ INSC ESTADUAL BANCO AGÊNCIA CONTA-CORRENTE

TELEFONE ENDEREÇO

SÓCIO-DIRETOR RG CPF

PROCURADOR RG CPF

1º LUGAR

ITEM
QTD
ESTIMADA
ANUAL

CÓDIGO
SES UN QTD POR

EMBALAGEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/PROCEDENCIA VALOR
UNITARIO

               

 

 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE
M O D E L O
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A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o no______________________, sediada no
endereço ____________________________, telefone no______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no______________ e do CPF
no _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios,
bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019 , adotado no âmbito do DF através do
Decreto nº 40.205, de 30/10/2019.

 

Compromete-se, ainda,  quando solicitado pelo(a) pregoeiro(a), a efetuar o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado,
à Central de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço: SRTVN 701, Conjunto C, Edifício PO
700, 2º Andar, Sala Central de Compras, Brasília/DF; CEP 70.723-040 – BRASÍLIA – DF.

                                                                                          Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

 

_____________________________

Representante Legal

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar registro cadastral no Sicaf, além de toda a documentação
necessária relativas à:

I) habilitação jurídica, quando for o caso;

II) qualificação técnica;

III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso;

IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993.

 

 

ANEXO V

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019
 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

LICITANTE

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da
Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as
penas da lei.

 

Brasília, ____ de __________________ de ______

 

_________________________________________

Assinatura

 

 

ANEXO VI

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO Nº           /20__
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(em papel timbrado da empresa)

ITEM CÓDIGO
SES

CÓDIGO
BR ESPECIFICAÇÃO UN QTD VALOR DE

REFERÊNCIA

TOTAL
POR
ITEM

1 27966 333519

MARAVALHA DE PINUS Especial para utilização em Biotério, forragem de caixa para ani-mais de
laboratório. Material/composição: Madeira obtida de Pinus, seca, macia, na cor marfim, em lasca
com espessura de no máximo de 1mm. Tamanho/capacidade: Embalagem de 5kg. Características:
Isenta  de  pó,  impurezas,  resinas,  inseticidas  e  outros  contaminantes.  Que  não  tenha 
sofrido prévio  tratamento  químico.  Não  oriunda  de  carpintaria  e  outros.  Capacidade  de  ab-
sorção  de água  {C.A.(%)  especificado>300}  Presença  de  fungos  manchadores  e/ou 
apodrecedores  de  no máximo 5%. Granulome-tria/dimensões de particulas valor específico (%
em massa). Pe-neira de 28,6mm(17/8)-0,0. Peneira de 22,2mm (7/8)-0,1 a 0,6. Peneira de
15,9mm (5/8)-15 a 25. Peneira de  9,5mm(3/8)-15  a  30.  Peneira  de  4,8mm  (3/16)-30  a  60. 
Bandeja  -0  a  5.  Suas  con-dições deverão  estar  de  acordo  com  Port.  Maara  301.19/04/96  e 
Res.  Saa  10.19/04/02.  Forma  de apresentação: Apresentação: sacos tipo ráfia autoclavável.
Prazo de validade: 12 meses. Uni-dade de estoque: KG
Exclusividade ME/EPP

KG 500    

2 33365 314527

RAÇÃO   NATURAL   PARA   CÃES   FILHOTES;   Aplicação/finalidade:   ALIMENTO   DESENVOLVIDO  
E
INDICADO  PARA  CÃES  FILHOTES;  Material/composição:  Composição  Básica:  Carne  de  frango,
arroz integral, fígado de frango, farinha de vísceras de frango. Gordura de frango. Arroz quebrado,
polpa de beterraba, levedura seca de cervejaria, óleo de canola, óleo de linhaça, glúten de milho.
Palatabilizante,  hexametafosfato  de  sódio,  cloreto  de  sódio  (sal  comum),  ácido  cítrico, 
taurina, essência  de  alecrim,  inulina,  sulfato  de  Glucosamina,  sulfato  de  condroitina,  extrato 
de  yucca, mannan-oligossacarídeos, L-carnitina, beta caroteno, proteinato de zinco, proteinato
de selênio, Psyllium   em   grão,   premix   vitamínico   mineral;   Características:   Níveis   de  
Garantia:   Energia Metabolizável 4.300 Kcal/Kg;Proteína bruta (min) 30%;Extrato etéreo (min)
18%;Umidade (max) 10%;Matéria   fibrosa   (max)   3%;Matéria   Mineral   (max)   8%;Cálcio  
(máx)   1,2%;Fosfato   (min) 0,8%;Ácido   Linoleico   (min)   1,8%;Ácido   Linolenico   (min)  
0,6%;Mannan-Oligossacarídeo   (min) 0,17%;Essência   de   Alecrim   (min)   0,09%;Acido   Cítrico  
(min)   0,002%;Beta   Caroteno   (min) 50mg/kg;Lcamitina      (min)      300mg/kg;Condriotina     
(min)      100mg/kg;Glucosamina      (min) 350mg/kg;Uso:  Administração  à  vontade  através  de 
comedouros;Apresentação:  extrusada  SEM ADIÇÃO DE CONSERVANTES. Forma de apresentação:
Embalagem de 1 a 8 Kg; Prazo de validade: 1 ANO; Unidade de estoque: KILOGRAMA
Exclusividade ME/EPP

KG 1000    

3 33368 314542

RAÇÃO  NATURAL  PARA  GATOS  ADULTOS;  Aplicação/finalidade:  ALIMENTO  DESENVOLVIDO  E
INDICADO  PARA  GATOS  ADULTOS;  Material/composição:  Composição  Básica:  Carne  de 
frango, fígado de frango, arroz integral, farinha de vísceras de frango, gordura de frango, arroz
quebrado, polpa de beterraba, levedura seca de cervejaria, óleo de canola, óleo de linhaça, glúten
de milho. Palatabilizante, hexametafosfato de sódio, Cloreto de potássio, fosfato bicalcico, cloreto
de sódio (sal comum), ácido fosfórico, Psyllium em grão, ácido cítrico, taurina, essência de
alecrim, inulina, extrato de yucca, mannanoligossacarideos, DL-metionina, L-carnitina, beta
caroteno, proteinato de  zinco,  proteinato  de  selênio,  premix  vitamínico  mineral; 
Características:  Níveis  de  Garantia: Energia  Metabolizável  4.200  Kcal/Kg;  Proteína  bruta 
(min)  34%;  Extrato  etéreo  (min)  16%; Umidade  (max)  10%;  Matéria  fibrosa  (max)  3%; 
Matéria  Mineral  (max)  8%;  Cálcio  (máx)  1,3%; Fósforo  (min)  0,7%;Magnésio  (max) 
0,1%;Ácido  Linoleico  (min)  1,8%;Ácido  Linolenico  (min) 0,6%;Mannan-Oligossacarídeo   (min)  
0,17%;taurina   (min)   0,12%;Essência   de   Alecrim   (min) 0,09%;Acido  Cítrico  (min) 
0,002%;Beta  Caroteno  (min)  50mg/kg;carnitina  (min)  50mg/kg;  Uso: Administração  à 
vontade  através  de  comedouros;Apresentação:  extrusada;SEM  ADIÇÃO  DE CONSERVANTES; 
Forma  de  apresentação:  Embalagem  de  1  a  8  Kg;  Prazo  de  validade:  1  ANO; Unidade de
estoque: KILOGRAMA.
Exclusividade ME/EPP

KG 1000    

4 28880 229546

Tampa em arame com tratamento de zincagem, nas medidas aprox de 49x34 cm, ou 7,5mm (para
13             156          ratos) , com comedouro embutido em ?V?, laterais triangulares fixas e uma
divisoria basculante para formar o comedouro, duas arruelas paralelas para encaixe do bico do
bebedouro.
Exclusividade ME/EPP

UN 156    

5 30807 233974

SACO TIPO PARA CEBOLA PARA CONTENÇÃO DE GATOS. Material/Composição: confeccionado em
polipropileno. Características: sem rótulo e a costura é reforçada. Aplicação/Finalidade: utilização
na   contenção   de   gatos   em   campanha   antirrábica.   Dimensões   Mínimas:   48   cm   x   74  
cm (centimetros).  Capacidade  Mínima:  20  Kg  (quilogramas).  Prazo  de  validade: 
indeterminado. Unidade de Estoque: unidade - un.
Exclusividade ME/EPP

UN 900    

6 3815 231788
PILHA,Tipo   Carga:   alcalina,   Tamanho:   pequeno   AAA,   Aplicação:   uso   geral,   Unidade   De
Fornecimento: unidade, Apresentação: cartela com 02 unidades
Exclusividade ME/EPP

UM 1.000    

7 30786 5924

CORDA   DE   NYLON   (POLIAMIDA)   TRANÇADA   COM   10   MM   (MILÍMETROS)   DE  
DIÂMETRO.
Material/Composição:     nylon     (poliamida)     trançado.     Diâmetro:     10     mm     (milímetros).
Características:   com   excelente   durabilidade,   boa   elasticidade,   elevada   absorção   de  
água, excelente  resistência  à  abrasão.  Prazo  de  Validade:  indeterminado.  Unidade  de 
Fornecimento: metro - Mt. Unidade de Estoque: metro - Mt.
Exclusividade ME/EPP

MT 600    

8 36425 45683 Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de 
proteção;
50             600          ajuste em velcro. Tamanho/Capacidade: N.2 (16cm x 21cm). Regulável. Não
Estéril. Utilizado para impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente - DIVAL/SVS.

UN 600    
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Exclusividade ME/EPP

9 36426 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de 
proteção; ajuste  em  velcro.  Tamanho/Capacidade:  N.3  (19cm  x  24cm).  Regulável.  Não 
Estéril.  Uso  para impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600    

10 36427 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de 
proteção;
50             600          ajuste  em  velcro.  Tamanho/Capacidade:  N.4  (24cm  x  30cm)  Regulável. 
Não  Estéril.  Usado  para impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600    

11 36428 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de 
proteção; ajuste  em  velcro.  Tamanho/Capacidade:  N.5  (27cm  x  34cm).  Regulável.  Não 
Estéril.  usado  para impedir a mordedura do animal durante o manuseio do agente.
Exclusividade ME/EPP

UN 600    

12 36429 45683

Focinheira  canina  Composição:  Placa  de  polipropeno;  acabamento  com  borracha  de 
proteção; ajuste em velcro. Tamanho/Capacidade: N1 (11cm x 15 cm). Regulável. Não Estéril. Item
de uso específico pela Diretoria de vigilância Ambiental. Padronizado pela CPIVS.
Exclusividade ME/EPP

UN 600    

13 36430 45683

Focinheira para gatos. Composição: Tecido em nylon, fecho em velcro. Tamanho/Capacidade:
Unidade. Características adicionais: Regulável, macia e confortável. Utilizada para impedir a
mordedura do animal durante o manuseio do agente
Exclusividade ME/EPP

UN 600    

Valor total Geral  
 

 

OBS: Inclusão na Proposta das seguintes informações:    

Descrição detalhada do item, COM INDICAÇÃO de todas as características dos produtos cotados, com especificações claras e detalhadas, nome
comercial.

Inclusão de toda e qualquer observação necessária ao conhecimento da SES/DF que complementem as especificações mínimas requeridas
referentes aos produtos cotados.

Preço unitário e total da proposta em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso.

Declaração expressa de que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, embalagens, encargos
sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, inclusive para a entrega dos
materiais no endereço indicado no Edital.

Declaração expressa de estar de pleno acordo com todas as condições e obrigações constantes do edital e seus anexos.

Prazo de validade da Proposta não inferior a 90 (noventa) dias.

Prazo de entrega não superior a -------- (---------------------------) dias corridos, contados na forma prevista no item 14 do Edital.

Razão social, endereço completo, telefone, da empresa proponente, CNPJ, nome do banco, agência e nº da conta bancária onde deseja receber
os seus créditos.

Juntar todos os documentos solicitados no item Critérios de Aceitação da Proposta.

PREÇO TOTAL DA PROPOSTA R$:_________ (valor por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA: ______/______/______ (Não inferior a 90 dias)

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________

ENDEREÇO: __________________________________________________

TELEFONE: _________________________ E-MAIL:___________________

BANCO: _____ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE:_______________

__________________, ____ de _________________ de ______________

- carimbo padronizado de CNPJ -

_______________________________________

Assinatura do responsável pela empresa

Documento assinado eletronicamente por MIGUELINA MARIA DE ALENCAR FEITOSA -
Matr.1435936-7, Enfermeira, em 31/10/2022, às 16:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 98911587 código CRC= 47F8E223.
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